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Cross-Race Effect é a tendência de reconhecer mais facilmente um rosto da sua própria 
raça comparada a de outra raça. Este fenômeno é robusto na literatura, acontece em todas as 
raças e idades, no entanto, as pessoas não estão necessariamente cientes dele. No que toca ao 
sistema judicial, este fenômeno pode causar consequências avassaladoras como um inocente 
ser preso injustamente. Por isso, saber sobre o CRE e identificar os fatores que o influenciam 
são importantes uma vez que se pode encontrar meios para contorná-los e assim, diminuir o 
CRE. Para além disso, esta tese tem o intuito de trazer informações internacionais para a 
literatura portuguesa.   
 


























Cross-Race Effect is the tendency to easily recognize a face of your own race compared 
to another race. This phenomenon is robust in the literature, it happens in all races and ages, 
however, people are not necessarily aware of it. As far as the judicial system is concerned, it 
can have overwhelming consequences, such as an innocent being improperly imprisoned. 
Therefore, knowing about the CRE and identifying the factors that influence it are important 
since you can find ways to get around them and thus, reduce the CRE. In addition, this thesis 
aims to bring international information to Portuguese literature.  
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1.  Introdução  
 
Em 1983, Habib Wahir Abdal, então conhecido como Vincent Jenkins, foi condenado por 
estuprar uma jovem branca em uma reserva natural em Buffalo, Nova York. Apesar de ter sido 
vendada, a mulher descreveu o seu agressor como um homem negro vestido uma jaqueta com capuz. 
A polícia informou a vítima que Abdal era o suspeito, no entanto, a mesma só o identificou ao ver 
uma foto de Abdal de quatro anos antes do crime. Com isso, Abdal cumpriu 16 anos de prisão até ser 
exonerado por evidências de DNA (Havard et al., 2017).   
 Este é apenas um dos muitos exemplos da falibilidade da memória facial de testemunhas 
oculares. Casos como esse, em que as testemunhas não reconhecem com precisão os rostos dos 
perpetradores, exigem que medidas sejam feitas para melhorar os procedimentos realizados na 
identificação dos perpetradores para que se possa aplicar a justiça de forma mais consistente.  
Apesar dos indivíduos serem especialistas no processamento de faces humanas (Young & 
Burton, 2018; Sunday & Gauthier, 2018; Rossion, 2018), ainda assim, é possível que não se 
reconheça os rostos de outras pessoas com precisão. No entanto, esses erros de memoria facial não 
são aleatórios. Como é exemplificado pelo caso de Abdal, observadores têm um reconhecimento 
especialmente pobre para os rostos de membros de outras raças (Malpass & Kravitz, 1969; Hugenberg 
et al., 2012). 
Este Cross-Race Effect (abreviado como CRE) na memória facial tem um impacto profundo 
no sistema de justiça criminal. Em 2019, o Innocent Project constatou que 75% dos casos de 
identificação equivocada envolviam identificação entre raças (Havard et al., 2019).  
Simplificando, as identificações de suspeitos de outras raças estão sujeitas a falhas com uma 
frequência chocante. E como as testemunhas oculares tem um poder avassalador, é de extrema 
importância identificar todos os aspetos relevantes sobre o efeito e identificar meios para contorná-
lo, pois com cada identificação incorreta, indivíduos são presos indevidamente, os perpetradores 




Neste sentido, partindo da extensa literatura sobre identificação de suspeitos, esta tese tem o intuito 
de identificar os métodos e procedimentos de identificação de suspeitos mais eficazes na minimização 
dos erros de identificação de suspeitos de outras raças. Ao fazer este levantamento, esta tese pode 
servir como ferramenta para informar o sistema judicial português sobre a validade científica dos 
diferentes métodos utilizados. 
Assim, o primeiro passo para identificar um suspeito é processar a sua face, por isso, 
começamos por explicar como é que se dá o processo de reconhecimento de faces e sobre algumas 
influências que podem existir que dificultam o reconhecimento, podendo ser tanto de qualidade 
conceptual, estado psicológico como de raça, sendo esta última o foco da tese e mais tarde elaborada. 
Também é referido sobre a importância do testemunho, pois as informações fornecidas costumam ser 
o ponto de partida para as investigações e seu testemunho pode ser uma prova convincente da 
culpabilidade do suspeito em conjunto com a identificação do mesmo. No entanto, há um fenômeno 
que prejudica a identificação da testemunha, sendo conhecido como Cross-Race Effect (CRE). Assim, 
entramos na secção do CRE, na qual é explicado o que é, refere as teorias que podem explicar o efeito, 
o paradigma usado nas pesquisas e as variáveis que influenciam o mesmo. Por fim, é apresentado 
recomendações para minimizar o CRE, evitando as consequências negativas deste efeito na 
identificação de suspeitos feita por testemunhas oculares na lineup. 
 
1.1. Processamento/ Reconhecimento Facial 
 
Numa multidão de pessoas, conseguimos distinguir pessoas que não conhecemos das pessoas 
que conhecemos.  A identificação e o reconhecimento de pessoas ou objetos são processos básicos 
do dia-a-dia. No entanto, já foi estudado que reconhecimento de faces é um outro tipo de 




seja, o rosto é armazenado na memória como um todo e não um conjunto de partes separadas (e.g., 
olhos, nariz), como ocorre com os objetos sem rosto (e.g., casa; Tanaka & Farah, 1993).    
 Os pesquisadores Tanaka e Farah (1993) não só determinaram esta diferença entre processos 
de face normal e de objetos sem face, como ainda analisaram as faces embaralhadas e faces invertidas. 
Para isso, compararam o processamento baseado em partes separadas (e.g., nariz) e as abordagens do 
processamento holístico ao reconhecimento facial (face inteira). Assim, a identificação de um 
indivíduo não seria provável por meio de um recurso retirado do contexto de todo o rosto. 
   Em uma série de experimentos, os participantes de Tanaka e Farah (1993) viram rostos 
normais, rostos embaralhados (todas as características faciais estavam presentes, mas em locais não 
normais), faces invertidas (as características estavam no posicionamento correto no rosto, mas os 
rostos estavam de cabeça para baixo), e objetos não faciais (ou seja, casas) antes do teste. Rostos que 
foram aprendidos durante esse tempo receberam um nome (por exemplo, Larry). Durante o teste, os 
participantes viram faces previamente aprendidas ao mesmo tempo que uma face alterada (veja a 




                                
Figura 1: Uma representação da tarefa de identificação usada por Tanaka e Farah (1993). 
 
A partir dessas imagens, os participantes tiveram que indicar qual rosto pertencia a uma das pessoas 
aprendidas anteriormente (por exemplo, Larry).  
Tanaka e Farah determinaram que a identificação facial era melhor quando toda a face 
(normal) era apresentada, em comparação com faces embaralhadas, faces invertidas e não-faciais. 
Além disso, quando os rostos foram identificados por meio de um recurso, eles foram melhor 
identificados quando o recurso estava dentro do contexto de rosto inteiro normal. Comparativamente, 
os rostos aprendidos em um formato embaralhado foram melhor identificados quando um único 
recurso foi apresentado fora do contexto do rosto (Rothweiler, 2017). 
 Essas descobertas sugeriram que as faces são processadas como um todo e, mais importante, 




Embora o estudo de Tanaka e Farah seja considerado um estudo de referência na literatura de 
reconhecimento facial, o processamento holístico de rostos foi expandido para explicar as diferenças 
na identificação facial de pessoas da mesma raça (SR) e de outras raças (OR; Rossion & Michel, 
2011). 
No entanto, o reconhecimento facial pode sofrer influências ao nível de codificação, ou seja, 
no momento que o crime ocorre. Wilson e colaboradores (2013) citaram duas possíveis influências e 
as caracterizaram de qualidade conceptual e estado psicológico. A primeira é relacionada as 
condições de visualização nas quais o rosto é inicialmente codificado (Shapiro & Penrod, 1986). 
Assim, todas as influências que tornam o ambiente perceptivelmente ruim fornecendo condições de 
visualização ruins são traduzidas em memórias com qualidades ruins (Wilson et al., 2013). Alguns 
exemplos de influência são: ver o rosto apenas brevemente (Light et al., 1979; Maclin et al., 2001) 
ou à distância (Malpass & Devine, 1981).  
A outra diz respeito as influências psicológicas que podem afetar a condição do rosto, levando 
a memórias ruins, apesar das condições de visualização de alta qualidade. Por exemplo, tanto a 
distração, o estresse quanto a surpresa mostraram debilitar o reconhecimento facial de maneira 
confiável. Um exemplo clássico de situação que provoca distração e estresse é a presença de uma 
arma de fogo ou arma - conhecido como efeito de foco da arma (Wilson et al., 2013).  Para alguns 
pesquisadores (Loftus, 1979; Loftus et al., 1987) a presença de uma arma de fogo ao testemunhar um 
crime reduz a precisão de reconhecimento subsequente das testemunhas oculares, pois os 
observadores concentram-se na arma por mais tempo do que outros itens em uma cena (Loftus et al., 
1987). Outros investigadores (Cutler et al.,1987) descobriram que embora a presença de uma arma 
seja claramente prejudicial para o reconhecimento preciso, na condição sem arma, apenas 46% dos 
observadores fizeram julgamentos de identificação corretos. Há ainda investigadores (Hope & 




relação a condição de controlo mesmo quando o mesmo segurava uma arma de fogo ou um espanador, 
sugerindo que a surpresa pode desempenhar um grande papel no efeito da arma. 
 
1.2. Testemunho das testemunhas oculares 
Em Direito, o testemunho é o segundo tipo de prova com maior valor, a seguir à confissão, 
uma vez que, tal como provas físicas, permite a reconstrução do evento em questão (Wells & Loftus, 
2012). Um testemunho é genericamente uma narração elaborada apresentada por um indivíduo 
relativamente a eventos de que tem um conhecimento direto (Poiares, 2004). Como as provas físicas, 
esta evidência rememorativa pode ser contaminada, perdida ou destruída, sendo que pode levar a uma 
reconstrução incorreta do evento em questão (Wells & Loftus, 2012). O que pode facilitar o 
surgimento de descrições incorretas ou identificações falsas que são responsáveis pela condenação 
de inocentes. O testemunho pode adicionalmente ser bastante persuasivo, uma vez que as pessoas que 
o realizam muitas vezes estão confiantes no que participam às autoridades, sendo que o seu valor 
enquanto prova por vezes é superior à fiabilidade que possui realmente (Simões, 2018). 
 Este tipo de prova deve, portanto, possuir um tratamento diferente do que as provas físicas, 
uma vez que estas possuem protocolos específicos, com fundamento científico para evitar a sua 
contaminação (Wells & Loftus, 2012). 
 Correspondentemente, uma variável cognitiva vital em testemunhos e que está altamente 
correlacionada com a sua veracidade é a memória. Segundo Gil (2007) a memória é uma capacidade 
que possibilita que a pessoa se recorde do passado, se reconheça num presente, sendo assim o 
resultado da sua história que impulsiona o indivíduo para o futuro.  
 Tradicionalmente, o sistema judicial olha para a memória como uma gravação mental do 
passado, fiel por completo à realidade do evento. Esta gravação aparenta, portanto, permanecer 
inalterada mesmo existindo informações novas após o evento, sendo adicionalmente invulnerável à 




a essas gravações (Wells & Loftus, 2012). Contudo, sabe-se que isto não é exatamente assim, e que 
as memórias de um evento são afetadas por outras, ocorrendo a integração de memórias antigas e 
posteriores ao evento, além de integração de informações de outras fontes (internas e externas). 
Assim, a recolecção está mais próxima de uma reconstrução do passado (incorporando outros tipos 
de informação) do que de uma rebobinação de uma gravação. Este processo sugere, portanto, uma 
maleabilidade da memória, que pode ser influenciada por várias causas e variáveis (e.g., influências 
sociais; Bartlett, 1932, eventos passados, eventos recentes, crenças, valores, atenção, 
sugestionabilidade do entrevistador, vieses do pensamento, inferências sobre memórias, relações não 
existentes entre elementos que, sim, bem recordados, etc…), da qual podem resultar por vezes falsas 
memórias, que envolvem a recordação de algo que não aconteceu ou diferente do como realmente 
ocorreu (Roediger & McDermott, 2000). Esta recordação falsa pode ter diversas consequências - 
desde uma influência trivial, até à de causa de julgamentos e decisões enviesadas ou injustas (Wells 
& Loftus, 2012). 
 No que toca a sugestionabilidade, seus perigos são principalmente manifestos em casos com 
crianças, idosos e pessoas com défice cognitivo - indivíduos particularmente sensíveis à 
contaminação das suas recuperações por elementos sugestionados (Loftus & Davis, 2006).  
Então, como vimos, o testemunho é, por um lado, uma prova com bastante valor, mas por 
outro, pouco fiável por ser suscetível à maleabilidade da memória, a vieses e a sugestionabilidade, 
reconstruindo erroneamente como o evento em questão ocorreu.  
2. Cross- Race Effect 
2.1. O CRE e a Identificação da Testemunha Ocular 
Para as investigações criminais e procedimentos legais são essenciais as provas das 
testemunhas oculares, pois as informações fornecidas costumam ser o ponto de partida para as 




(Pozzulo et al., 2006). No entanto, há a possibilidade de existir situações que prejudiquem a 
identificação da testemunha, como o procedimento na construção de lineup (Wells et al., 2006), 
principalmente quando é um caso de crime inter-racial. 
 Na última década, houve um aumento substancial na compreensão do CRE, seus antecedentes 
e de potenciais formas de amenizar esse viés preocupante (Wilson et al., 2013). Apesar disso, há 
poucas revisões, em português, sobre CRE projetadas para comunicar àqueles que definem as 
políticas públicas.  Assim, esta revisão busca abordar essa lacuna sintetizando a pesquisa e a teoria 
existentes sobre o CRE, comunicando suas causas e consequências conhecidas e abordando como 
esse conhecimento pode ser usado nas políticas públicas e por policiais, investigadores e assessoria 
jurídica.  
 
2.2. O que é CRE? 
 
Segundo Bornstein et al. (2013), o CRE é uma causa comum de erro de testemunha ocular. 
Este é caracterizado pela tendência dos indivíduos de reconhecerem melhor os rostos de sua própria 
raça quando comparadas com outras (Young et al., 2012).  
Segundo a meta-análise de Meissner e Brigham (2001), com base nos seus 39 estudos 
independentes, indica que os indivíduos têm 1,4 vezes mais probabilidade de identificar corretamente 
alguém da mesma raça (SR) e 1,56 vezes mais probabilidade de reconhecer falsamente alguém de 
outra raça. Este efeito é um dos fenómenos mais replicados na perceção de faces (Chance & 
Goldstein, 1996) generalizando vários paradigmas de pesquisa (Meissner & Brigham, 2001). 
Assim, é um viés bastante robusto estatisticamente (Havard et al., 2019), ocorre em todas as 
raças (Brigham et al., 2007), aparece na primeira infância (Kelly, et.al., 2007), foi observada em 




ser encontrado utilizando diferentes tarefas experimentais e apresenta grandes implicâncias sociais 
como legais (Vitriol et al., 2018). 
No entanto, apesar da robustez do efeito, as pessoas não estão necessariamente cientes dele; 
por exemplo, Abshire e Bornstein (2003) descobriram que menos de 50% dos jurados testados 
responderam corretamente a uma pergunta sobre o CRE, embora os participantes negros tivessem 
mais conhecimento do que os participantes brancos.  
De acordo com as várias teorias do CRE, este fenómeno ocorre no momento da codificação, 
isto é, no momento que ocorre o crime (Brigham et al., 2007). Como não sabemos quando o crime 
irá acontecer, não conseguimos agir de forma a minimizar ou evitar o CRE. No entanto, a investigação 
tem demonstrado que existem uma série de procedimentos que podem ser implementados no 
momento pós-codificação que contribuem para minimizar os efeitos nefastos do CRE na identificação 
de suspeitos e assim evitar que pessoas inocentes sejam tratadas como suspeitos e até condenados por 
crimes que não cometeram.  
A partir do momento que já se conhece o fenómeno, é interessante perceber quais são as suas 
possíveis causas.  
 
2.3. Teorias do CRE 
Embora se saiba sobre a existência do CRE há quase meio século (Malpass & Kravitz, 1969), 
ainda acontece debate acerca de suas causas. Nesse segmento será retratado as duas principais causas 
que, como Wilson e colaboradores (2013) salientaram, cada uma dessas causas por si só é, 
normalmente, suficiente para reduzir substancialmente o reconhecimento facial entre raças. No 
entanto, ao atuarem juntas, causam estragos absolutos para o reconhecimento entre raças criando os 
grandes efeitos vistos tanto nos experimentos como no tribunal (Young & Hugenberg, 2012). Além 




                        2.3.1. 1º Causa: Falta de experiência ou contacto 
A explicação baseada na experiência ou a hipótese de contato, enfatiza o contato diferencial que 
se tem com sua própria raça em relação a outras raças (Bornstein et al., 2013). Para alguns autores 
(Goldsmith & Blakely, 2010; MacLin & Malpass, 2001; Meissner & Brigham, 2001), isto acontece 
devido a segregação racial informal, que leva a maioria das pessoas a ter substancialmente mais 
contanto com faces SR (same race; mesma raça) do que com faces OR (other race; outra raça). Esse 
contato diferencial leva a especialização diferencial no processamento de faces SR e OR - as pessoas 
têm mais prática em reconhecer a mesma raça em relação a faces de outra raça - dando origem a uma 
maior precisão de reconhecimento para faces SR (Wilson et al., 2013). Assim, a hipótese de contato 
postula que o grau de contato com os membros de um grupo (ou seja, quantidade e qualidade) dita a 
capacidade de uma pessoa de distinguir entre os membros do grupo (Sporer, 2001; Brigham & 
Malpass,1985). 
Há ainda o argumento de que a experiência inicial “ajusta” o processamento de face para face 
de SR, por exemplo, foram descobertos que bebês de 3 meses exibem um viés SR (Kelly, et. al., 2005) 
e que crianças entre 6 a 14 anos possuem CRE (De Heering et al., 2010). Além disso, um estudo com 
crianças coreanas adotadas e criadas por famílias europeias demonstrou uma vantagem para o 
reconhecimento de rostos europeus, mostrando que o CRE pode até ser revertido por extensa 
experiência na infância com rostos OR. Estes resultados sugerem assimetria no processamento e 
reconhecimento de faces de SR e OR que possivelmente levam a uma vantagem de especialização em 
SR estável na idade adulta (Sangrigoli et al., 2005). 
Esta teoria foi dividida em duas classes de mecanismos: modelos baseados em estilos de 
processamento diferenciais e modelos que propõem representações mentais diferenciais de faces SR e 
OR (Young et.al., 2012). 
 Assim, vários teóricos argumentaram que a especialização diferencial com as faces de SR e OR 




a expertise permite que essas faces sejam processadas de uma maneira configuracional (Young et.al., 
2012). Isto é, as pessoas extraem informações sobre as relações entre as características faciais (por 
exemplo, a localização dos olhos em relação ao nariz e boca; Hancock & Rhodes, 2008). Esta extração 
pode permitir que um rosto seja processado como um objeto único, em vez de um conjunto de 
características faciais separadas (Maurer al et., 2002).  
Quando os observadores têm menos experiência com faces OR, argumenta-se que o 
processamento configuracional é menos eficiente proporcionando memórias mais fracas para faces OR 
(Hancock & Rhodes, 2008) e são processadas de maneira fragmentada ou baseada em recursos (Michel 
et al., 2006; Rhodes et al., 1989; Tanaka et al., 2004). No entanto, o processamento configuracional 
parece ocorrer mais fortemente com classes de estímulos com as quais os observadores têm mais 
experiência, incluindo faces (Diamond & Carey, 1986; Gauthier et al., 1998). Dessa perspectiva, o 
processamento de configuração altamente eficaz usado para expertise de faces SR e o processamento 
fragmentado menos eficaz usado para faces OR se traduz em reconhecimento diferencial de faces SR e 
OR (Young et. al., 2012). 
 Para investigar essas diferenças no processamento de configuração, a inversão de faces é o 
paradigma mais comum de usar.  Na medida em que as faces SR são processadas mais configuralmente 
do que as faces OR, o processamento da face SR deve ser mais impactado ao apresentar o rosto de 
cabeça para baixo (porque a inversão interrompe a configuração típica de faces; Wilson et.al., 2013). 
Uma série de estudos usando este paradigma de inversão mostraram que faces SR são processadas mais 
configuralmente do que faces OR (Michel et al., 2006; Rhodes et al., 1989; Sangrigoli & de Schonen, 
2004). Além disso, Hancock e Rhodes (2008) descobriram que níveis mais altos de contato 
autorreferido com membros raciais de fora do grupo estavam associados a uma redução no CRE e a um 
aumento na codificação configuracional de faces OR. Wilson e colaboradores (2013) ressaltam que a 
diferença entre raças na codificação de configuração foi um preditor significativo do CRE na memória 




 Outros teóricos, entretanto, argumentam que o reconhecimento diferencial da mesma raça 
versus outra raça não se deve em relação a como os rostos são processados, mas sim a como os rostos 
são representados na memória (Wilson et al., 2013). Esses modelos representacionais argumentam que, 
por ter um número extenso de faces SR representadas na memória, isso distorce a memória de tal forma 
que as faces SR são mais facilmente discriminadas umas das outras (Valentine, 1991; Valentine & 
Endo, 1992). Ainda é argumentado que os rostos são representados em um espaço facial 
multidimensional, com cada dimensão de recurso (por exemplo, a distância entre os olhos) sendo uma 
dimensão na qual cada rosto é codificado (Wilson et al., 2013).  
Ao codificar faces em uma variedade dessas dimensões, pode-se representar todas as faces 
possíveis em tal espaço multidimensional (e.g., distância entre os olhos e largura do nariz). Neste 
exemplo, faces com níveis médios de largura do nariz e distância média entre os olhos seriam 
representadas no centro deste espaço bidimensional, enquanto faces com uma grande distância entre os 
olhos e um nariz extremamente estreito seriam representadas na periferia deste espaço (Wilson et al., 
2013).  
Embora existam diferentes relatos de espaço facial do CRE, um desses relatos argumenta que 
os rostos são codificados em relação a uma norma que foi abstraída de experiências anteriores com 
rostos. A norma está na origem do espaço multidimensional (ou seja, a interseção das dimensões 
produziria a face mais "média" em todas as dimensões). Notavelmente, as faces SR irão naturalmente 
se agrupar mais perto da norma (porque a maior experiência com faces SR define a norma para ser 
muito mais parecida com SR do que faces OR). Além disso, como os observadores têm mais experiência 
com faces SR, essas faces são representadas por uma distribuição mais difusa de pontos no espaço 
facial. As faces OR, por outro lado, estão agrupadas próximas, em direção à periferia externa do espaço 
facial (já que estão mais longe do normal). É importante ressaltar que, como as faces OR estão 
agrupadas próximas umas das outras, qualquer estímulo OR particular ativará vários exemplares 




rosto OR nunca visto é familiar do que é o caso para novos rostos SR. Embora esses relatos 
representacionais sejam distintos dos relatos de processamento, ambos contam com a ideia de que os 
observadores têm mais experiência com faces SR do que faces OR (Wilson et al., 2013). 
Os resultados da pesquisa levaram a alguns a hipotetizar que as pessoas que têm um maior grau 
de contato inter-racial teriam menos probabilidade de mostrar uma CRE no reconhecimento facial 
(Brigham & Malpass, 1985). No entanto, os estudos forneceram apenas suporte empírico misto para a 
hipótese. Alguns estudos descobriram que pessoas que relatam níveis maiores de contato com outras 
raças são menos propensas a mostrar um CRE no reconhecimento facial (Brigham et al., 1982; Carroo, 
1986, 1987; Cross et al, 1971; Lavrakas et al., 1976), embora outros estudos não tenham encontrado 
nenhuma relação aparente (Brigham & Barkowitz, 1978; Malpass & Kravitz, 1969; Ng & Lindsay, 
1994; Swope, 1994).  
Ainda, outros encontraram resultados mistos no mesmo estudo (Chiroro & Valentine, 1996; 
Platz & Hosch, 1988). Assim, parece que ou os fundamentos teóricos para prever uma relação entre 
contato ou experiência e precisão de reconhecimento de face não estão adequadamente especificados, 
ou que os métodos para avaliar empiricamente não são adequados (Brigham & Malpass, 1985; 
Shepherd, 1981). 
 No entanto, um fator que pode ajudar a explicar a relação inconsistente de contato e memória 
facial é a qualidade do contato inter-racial (Sporer, 2001b). Algumas pesquisas apoiam a posição de 
que somente quando o contato social exigir uma codificação relativamente atenta e trabalhosa de faces 
OR, em vez de somente o contanto regular com indivíduos OR, que é provável que se traduza em perícia 
perceptual (Walker & Hewstone, 2006). Por exemplo, treinar participantes para categorizar faces OR 
em um nível individuado (por exemplo, aquela face é Bob) resulta na eliminação do CRE, enquanto os 
participantes do treinamento para categorizar com base na raça (por exemplo, aquela face é negra) deixa 
o preconceito intacto, apesar de ambas as condições de treinamento fornecerem exposição igual às faces 




 Em relação ao treinamento de indivíduos para memorizar ou discriminar faces OR, este pode 
reduzir temporariamente o déficit de memória OR e esta melhora no reconhecimento acontece com uma 
velocidade surpreendente (Young et.al., 2012). Por exemplo, alguns experimentos descobriram que 
apenas 1-3 horas de treinamento podem atenuar o déficit de reconhecimento de OR (Elliott et al., 1973; 
Goldstein, & Chance, 1985; Lavarkas et al., 1976). No entanto, os efeitos do treinamento também 
parecem se dissipar rapidamente (Meissner & Brigham, 2001). Por exemplo, Lavarkas et al. (1976) 
descobriram que após uma semana de uma sessão de treinamento de uma hora, a precisão do 
reconhecimento desses participantes era equivalente a um grupo de comparação de controles não 
treinados. Assim, pode-se concluir que a facilidade com que o treinamento pode traduzir um forte 
reconhecimento, não quer dizer que há especialização.  
Embora as várias manifestações da hipótese da perícia possam diferir bastante dramaticamente 
no mecanismo psicológico proposto pelo qual o CRE ocorre, todos concordam com a mesma previsão 
central - mais experiência com faces CR deve melhorar a memória CR (Wilson et al., 2013). Na sua 
meta-análise, Meissner e Brigham (2001) descobriram que a experiência anterior com faces de CR 
representa apenas uma pequena porção da variação na memória facial. Embora a experiência diferencial 
obtida por meio do contato anterior com faces SR versus OR possa ser um mecanismo de explicação 
para o CRE, uma perspectiva que se baseia apenas na experiência perceptiva é incompleta. Resumindo, 
a simples exposição a faces OR não é uma panaceia para erros de identificação de testemunhas oculares 
(Wilson et al., 2013). 
                         2.3.2.  2º Causa: Teoria sociocognitiva ou Categorização social 
Esta sugere que as pessoas usam pistas categóricas para designar se um indivíduo é 
considerado um membro do grupo ou de fora (Hugenberg et al., 2010). Quando rostos da própria raça 
(ou seja, dentro do grupo) são observados, a atenção é dada às características que os tornam únicos 




grupo) são observados, a atenção é dada às características partilhadas do grupo (Hugenberg, Wilson, 
et al, 2013; Levin 2000). Ou ainda, as próprias categorias podem sinalizar que membros de grupos 
externos parecem desnecessários para processar (Wilson et al., 2013).  
 Esta tendência de categorização de pensamento em relação aos outros é automática, difusa, 
eficiente, espontânea na maioria dos contextos (Macrae & Bodenhausen, 2000) e a sua ativação é 
quase inevitável ao observar rostos (Wilson et al. 2013). 
Esta categorização traz um efeito de fazer com que rostos pertencentes à mesma categoria 
pareçam se misturar (Wilson et al., 2013). Quando a ativação da categoria é forte, o reconhecimento 
é mais fraco (Susa et al., 2010; Young et al., 2009). Assim, as pessoas são vistas como membros da 
categoria e não como indivíduos. Assim, em situações em que a raça é saliente, os alvos (e.g., 
suspeitos) podem ser codificados de acordo com a raça e, portanto, mal reconhecidos (Wilson et al., 
2013). 
 No entanto, há a possibilidade de mover as categorias anteriores para buscar informações 
individualizantes, mas para isso, é preciso algum esforço para atender o que distingue um individuo 
de outros como ele, ou seja, os indivíduos têm que ser motivados para tal (Brewer, 1988; Fiske & 
Neuberg, 1990). 
  Pauker e colaboradores (2009) descobriram que a memória para rostos birraciais brancos-
negros foi moderada pelo rótulo racial anexado ao rosto. Os participantes reconheceram os rostos SR 
com mais precisão do que os rostos OR e birraciais, mas quando os rostos birraciais foram rotulados 
como Pretos ou Brancos, eles obtiveram reconhecimento consistente com seus rótulos. Além disso, 
simplesmente encorajar os participantes a incluir indivíduos birraciais em sua definição do grupo 
interno levou a uma melhor memória para rostos birraciais. De maneiras importantes, a percepção de 
pertencimento a uma categoria social impulsiona as percepções e o processamento de rostos. Em 
muitos casos, esse processamento diferencial resulta em pior reconhecimento para membros de 




  Outros exemplos de que categorizar um rosto como pertencente a uma raça específica levará 
a um pensamento categórico baseado em raça, fazendo com que as pessoas se lembrarem desse rosto 
mais como um membro típico dessa raça, são os estudos de Corneille e colaboradores (2004) que ao 
utilizarem faces transformadas ao longo de contínuos de Branco para Norte Africano e Branco para 
Asiático, eles descobriram que a memória de rostos vistos anteriormente era distorcida em direção ao 
protótipo étnico. Os participantes que viram um rosto que era 70% norte-africano / 30% branco 
tinham maior probabilidade de, no momento do reconhecimento, identificar 80% ou 90% do rosto 
norte-africano como o rosto alvo. Essas distorções não ocorreram para faces altamente ambíguas 
(50/50).  
Adicionalmente, os estudos de MacLin e Malpass (2003), ao apresentaram aos participantes 
hispânicos imagens de rostos etnicamente ambíguos (hispânicos / negros). Os pesquisadores 
manipularam os estilos de cabelo e rosto típicos de hispânicos e negros, induzindo os participantes a 
categorizarem os rostos. Assim, descobriram que rostos categorizados como negros devido ao 
penteado foram considerados até mesmo como tendo um tom de pele mais escuro do que rostos com 
penteados hispânicos.  
Hugenberg e colaboradores (2007) descobriram que o CRE comumente observado poderia ser 
eliminado simplesmente avisando os participantes sobre o CRE e instruindo-os a atender o que 
diferencia as faces dos membros do grupo externo racial. Por exemplo, Van Bavel et al. (2011) 
designaram participantes como membros de uma das duas equipes, os Leopardos ou os Tigres. 
Acreditando que era necessário conhecer os rostos dos companheiros, os participantes mostraram 
uma vantagem de reconhecimento dentro do grupo. Criticamente, cada grupo continha faces negras 
e brancas, e o reconhecimento não era moderado pela raça alvo.  
Esses pesquisadores também descobriram uma ativação elevada da área fusiforme do rosto 
(uma região central do cérebro para o processamento facial) para membros do grupo (Van Bavel et 




fizerem parte de um grupo interno superior (Hehman et al., 2010). Em suma, ver um indivíduo como 
um membro do grupo (mesmo quando esse indivíduo é de uma raça diferente) pode melhorar 
substancialmente o reconhecimento, ao passo que ver esse indivíduo como um membro do grupo 
externo pode reduzir substancialmente o reconhecimento (Wilson et.al., 2013).  
Para terminar, a meta-análise de Meissner e Brigham (2001) teve como um dos propósitos 
determinar se a maneira como um indivíduo se sente a respeito de pessoas de OR afeta sua capacidade 
de identificar faces de OR. Embora esses achados tenham mudado ao longo do tempo (ou seja, mais 
influência no CRE na literatura mais antiga), os sentimentos negativos em relação aos indivíduos OR 
foram determinados para não afetar o CRE. Estes sugeriram que a experiência com faces OR pode 
não estar causando as diferenças na identificação como a teoria da perícia perceptual de CRE 
implicaria. Para apoiar ainda mais isso, Meissner e Brigham (2001) determinaram a quantidade de 
variabilidade no CRE determinada pelo contato (experiência) com faces OR. Eles demonstraram que 
apenas 2% de toda a variabilidade do CRE é explicada pela experiência com pessoas do centro 
cirúrgico. Tais resultados não suportam a teoria da perícia perceptual do CRE, significando que o 
CRE se deve a uma diferença na capacidade de processar faces de uma raça diferente sendo mais bem 
explicada pela teoria sócio cognitiva.  
Esses conhecimentos têm implicações importantes em como pensamos sobre a memória de 
testemunhas oculares. Isso não apenas sugere que mostraremos um reconhecimento deficiente para 
faces OR, mas também demonstra que as faces serão mal reconhecidas se os observadores as virem 
como não pertencentes a grupos internos (Wilson et al., 2013).  
 
                         2.3.3. Integração das Teorias   
 
 Como visto acima, tanto a perícia perceptual quanto os modelos sociocognitivos do CRE 




dificuldade em explicar fenômenos-chave em vieses de memória facial. Assim, nenhuma das teorias 
por si só é suficiente para explicar as causas do CRE (Young et al., 2012). Numa tentativa de explicar 
o CRE, partindo dos pontos fortes da pesquisa perceptual e social, vários teóricos propuseram relatos 
integrativos, como por exemplo, um modelo de processo duplo (Meissner, Brigham, & Butz, 2005), 
o modelo de grupo interno / externo (IOM; Sporer, 2001b) e o modelo de categorização-individuação 
(CIM; Hugenberg et al., 2010). Estes modelos tentam explicar não só os vieses de reconhecimento 
com base na raça como processos e predições tanto da perícia quanto dos modelos sociocognitivos e 
postulam que o CRE é uma combinação de processos perceptivos e motivacionais (Young et al., 
2012). 
De todos os modelos citados, o CIM é o mais avançado e também o mais integrador. Este 
modelo faz a ligação mais clara aos modelos de especialização dos vários relatos híbridos ao prever 
explicitamente quando as diferenças individuais no contato inter-racial e nos fatores motivacionais 
irão prever a precisão do reconhecimento (Young & Hugenberg, 2012). Além disso, ao argumentar 
explicitamente que a motivação pode modular a profundidade de processamento dos observadores e 
a busca por características nos rostos, permite que o CIM preveja que vieses de reconhecimento 
podem ocorrer fora da raça (ou diferenças de experiência; Adams et al., 2010; Wilson & Hugenberg, 
2010). 
 Um ponto a ressaltar é a importância de pesquisar a integração de fatores psicológicos sociais 
no estudo do processamento facial (Young et al., 2012). De fato, fatores sociais cognitivos, como 
raça, sexo, idade e, mais geralmente, status de grupo interno / externo, influenciam os estágios iniciais 
da codificação perceptual da face (Freeman et al., 2010; Ito & Urland , 2003), os estilos de 
processamento implantados (Hugenberg & Corneille, 2009; Michel et al., 2006; Young & Hugenberg, 
2010) e a capacidade de reconhecer a identidade posteriormente (por exemplo, Bernstein et al., 2007).  
Os efeitos desses fatores e processos sociais cognitivos apresentam um forte desafio para as 




externo (por exemplo, Bernstein et al., 2007), que são iguais em magnitude ao CRE, são 
contabilizadas pela categorização dos próprios participantes das faces alvo (Shriver et al., 2008), e 
podem substituir o CRE quando suficientemente salientes (Hehman et al., 2010). Outras descobertas 
baseadas em conhecimentos especializados estão sujeitas a reinterpretações semelhantes. Por 
exemplo, o treinamento projetado para melhorar a capacidade de processamento de OR 
provavelmente não apenas melhoram a experiência perceptual, mas também podem sinalizar que as 
faces de OR são relevantes para a tarefa em mãos e exigem atenção e codificação, eliminando assim 
o CRE por meios motivacionais (Hugenberg et al., 2007; Rhodes, Locke, et al., 2009), agindo com 
ou talvez em vez de uma capacidade de processamento perceptual aprimorada. 
Apesar dos modelos cognitivos sociais tentarem prever e explicar os vieses de grupo interno 
/ externo no reconhecimento facial e a capacidade dos motivos do observador de criar e eliminar tais 
vieses, são incapazes de explicar toda a gama de processamento facial e vieses de reconhecimento 
observados na literatura (Young et al., 2012). Por exemplo, embora o efeito do contato inter-racial no 
processamento facial seja pequeno (Meissner & Brigham, 2001), ele é, no entanto, preditivo da 
magnitude das vantagens da SR tanto na codificação holística quanto no reconhecimento (Hancock 
& Rhodes, 2008; Rhodes, Locke, et al., 2009), enquanto a motivação para individualizar alvos OR é 
limitada em circunstâncias específicas pela experiência dos observadores em processar faces OR 
(Young & Hugenberg, 2012). 
Essas teorias híbridas são, elas mesmas, diversas, baseadas em modelos de memória de 
processo duplo (Marcon et al., 2009; Meissner, Brigham, & Butz, 2005), propondo a confiança 
motivacional da codificação configural e precisão da memória (por exemplo, Sporer, 2001a) e 
ressaltando como a atenção seletiva às informações faciais de especificação ou individuação da 
categoria é afetada pela categorização social, motivação e diferenças individuais na perícia perceptiva 




É importante ressaltar que ainda há um número considerável de questões de pesquisa 
prementes a serem testadas em relação a questão de como o reconhecimento de rosto é multiplamente 
determinado e sensível a variáveis situacionais e diferenças individuais de especialização (Hancock 
& Rhodes, 2008; Hugenberg et al., 2010). Em última análise, a pesquisa motivada em igual medida 
pelo pensamento cognitivo perceptivo e social apresenta a oportunidade de elucidar os fatores 
complexos e coativos que podem explicar, prever e, em última análise, eliminar o CRE (Young at al., 
2012). 
 
2.4. CRE e Variáveis: do sistema e estimadoras  
 
Como já visto, a identificação de suspeitos por testemunhas oculares é uma forma básica de 
evidência usada pelo sistema de justiça. No entanto, nas últimas décadas, foram levantadas algumas 
preocupações acerca da confiabilidade das evidências de identificação das testemunhas. Estas 
preocupações começaram em 1970 quando as pesquisas experimentais programáticas baseadas em 
laboratório com o foco na identificação de testemunhas oculares demonstrou que certas variáveis 
(variáveis do sistema - system variables) sob controle do sistema de justiça podem aumentar 
dramaticamente a probabilidade de uma identificação incorreta, por exemplo, uma instrução dada a 
testemunhas antes de ver uma lineup. Um outro fator que aumentou estas preocupações foi a aplicação 
de testes forenses de DNA. Com o uso deste instrumento, mais de 70% de casos que envolveram 
identificação equivocada de testemunhas foram exonerados. No entanto, este número de exonerações 
por DNA é apenas uma pequena fração das condenações, ao contrário da perceção do público baseada 
em programas de televisão, poucos são os criminosos que deixam evidências ricas em DNA no local 
do crime. Assim, a identificação de testemunhas oculares continua sendo altamente confiável, porque 




melhorar a confiabilidade das evidências de identificação das testemunhas continua sendo uma 
prioridade importante na prevenção de erros judiciais (Wells et al., 2020).   
Assim, ao referir a ciência de identificação de testemunha, duas variáveis têm sido 
tradicionalmente estudadas – variáveis do sistema (system variables) e variáveis estimadoras 
(estimator variables). Originalmente, as variáveis do sistema referiam-se a variáveis que influenciam 
a precisão das identificações das testemunhas sobre as quais o sistema judicial tem controle (Wells, 
1978). Atualmente, a definição destas variáveis foi ampliada para incluir fatores sob o controle do 
sistema de justiça que se relacionam (em oposição a influenciar) a precisão das identificações de 
testemunhas oculares. Por exemplo, a confiança da testemunha ocular por si só não influencia a 
precisão da identificação, mas está relacionada à mesma, sendo facilmente contaminada por eventos 
que estão sob o controle do sistema de justiça criminal (como feedback do administrador de lineup, 
as instruções dadas a testemunhas; Wells et al., 2020). Por outro lado, as variáveis estimadoras são 
aquelas que não estão sob o controle do sistema de justiça criminal. Isso pode incluir a raça da 
testemunha em relação à raça do perpetrador, se havia uma arma envolvida no crime e a que distância 
da cena do crime a testemunha estava ao testemunhar o crime (Sjöberg, 2016).  
A questão de como o sistema judicial pode lidar com o efeito de identificação de outra raça é 
difícil. O CRE é fundamentalmente diferente de certas outras variáveis na identificação de 
testemunhas oculares, porque a raça é uma variável estimadora, não uma variável do sistema (Wells, 
1978). O sistema de justiça pode controlar como seleciona os substitutos para uma lineup, mas não 
pode controlar se a testemunha e o agressor são da mesma raça. No entanto, mesmo que o CRE seja 
uma variável estimadora, não significa automaticamente que o sistema judicial não pode fazer nada 
sobre o problema de identificação de outra raça (Wells & Olsen, 2001). Como refere Wells e Olsen 
(2001), teoricamente, pode haver variáveis moderadoras que o sistema de justiça controla (por 




Assim, esta tese foca-se nas possíveis respostas das variáveis do sistema ao CRE que podem 
reduzir o risco de identificação equivocada nos casos inter-raciais, embora não moderem, em si, o 
próprio efeito da outra raça.  
 
2.5. Variáveis do Sistema que influenciam o CRE 
 
2.5.1. Apresentação da lineup  
 
Uma estratégia que tem sido amplamente sugerida e subsequentemente adotada em muitos 
departamentos de polícia (Jonsson, 2007), é o uso de lineups sequenciais de testemunhas oculares. 
Neste caso, os investigadores apresentam os suspeitos à testemunha um de cada vez; já a lineup 
simultânea, os suspeitos são apresentados a testemunhas como um grupo (Wilson et al., 2013).  
A evidência inicial da superioridade da lineup sequencial foi apresentada por Lindsay e Wells 
(1985) em um estudo no qual os participantes testemunharam um crime simulado e, 
subsequentemente, foram solicitados a escolher o perpetrador de uma lineup. Para alguns 
participantes, o agressor estava presente na lineup e, para outros, o agressor estava ausente. Aqueles 
que viram os suspeitos de maneira sequencial mostraram uma tendência substancialmente menor de 
selecionar suspeitos inocentes em lineup com ausência de perpetrador do que aqueles que viram a 
lineup clássica, com apenas uma tendência ligeiramente elevada de falhar em escolher o perpetrador 
quando ele estava presente (Wilson et al., 2013). 
Apesar de algumas evidências da eficácia das lineups sequenciais, as investigações mais 
recentes colocaram a superioridade da mesma em questão. Por exemplo, Meissner, Tredoux, et al. 
(2005) argumentaram que lineups sequenciais têm o efeito de tornar os observadores mais seletivos 
na escolha de alvos. Assim, eles são mais propensos a evitar com sucesso escolher um alvo em lineups 




critério, mas não na sensibilidade em termos de detecção de sinal. Em outras palavras, o viés de 
resposta dos observadores muda em direção a uma tendência de indicar que o alvo não está presente 
(Wilson et al., 2013).  
Outro estudo descobriu que a vantagem da lineup sequencial ocorre apenas em circunstâncias 
limitadas (Wilson et al., 2013). Carlson et al. (2008) descobriram que os lineups sequenciais são 
superiores quando o lineup foi construído de forma tendenciosa, de forma que o alvo é altamente 
distinto em relação aos fillers (suspeitos inocentes que preenchem a lineup). Além disso, as 
identificações em lineups sequenciais são mais diagnósticas à medida que o suspeito é colocado mais 
tarde na lineup (Wilson et al., 2013).  
Uma crítica adicional que foi levantada em relação às lineups sequenciais é que o 
procedimento defendido por Lindsay e Wells (1985) envolve múltiplas confusões. Embora eles 
argumentam que as lineups sequenciais per se são mais eficazes do que as lineups simultâneas, seu 
procedimento envolve outras mudanças também. Em outras palavras, é possível que as vantagens 
relatadas por Lindsay e Wells se devam a um “pacote” de mudanças, ao invés de meramente 
manipular a natureza sequencial versus simultânea das lineups (Malpass, Tredoux, et al., 2009). Por 
exemplo, eles sugerem uma série de outros procedimentos na administração sequencial das lineups: 
(a) as testemunhas devem decidir sim / não após cada face; (b) as testemunhas não são informadas de 
quantos rostos aparecerão na lineup; (c) o suspeito nunca é apresentado primeiro; e (d) as testemunhas 
só podem ver cada rosto uma vez. Recentemente, Malpass et al. (2009) avaliaram a literatura e 
concluíram que o corpo do trabalho não justifica uma mudança obrigatória para lineups sequenciais. 
Embora a formação sequencial ofereça alguma promessa de um melhor procedimento de 
identificação de testemunhas oculares, a questão de como conduzir as lineups da melhor forma 
permanece em aberto (Wilson et al., 2013). 
Por causa das evidências contraditórias em relação às lineups sequenciais e tradicionais, seria 




envolvidas nessa decisão (Wilson et al., 2013). A maioria das pesquisas conclui que as lineups 
sequenciais levam os observadores a mudar seus critérios de identificação de alvos (por exemplo, 
Meissner, Tredoux, et al., 2005). Essa mudança de critério em direção ao aumento da seletividade é 
certamente boa para os suspeitos, mas necessariamente acarreta uma probabilidade menor de 
identificar com sucesso os verdadeiros perpetradores (Wilson et al., 2013).  
Como tal, segundo Wilson e colaboradores (2013), a questão de qual tipo de lineup usar pode 
ser considerada um julgamento de valor. Se for mais importante evitar a condenação de inocentes (ou 
seja, inocentes até que se prove a culpa), então as sequenciais podem ser superiores, pois os alarmes 
falsos tendem a ser reduzidos. No entanto, se o objetivo prevalecente é condenar o maior número 
possível de criminosos (ao custo potencial de mais cidadãos inocentes presos), as formações 
tradicionais devem render taxas de acerto mais altas.  
 
2.5.2. Construção da lineup enviesada  
 
2.5.2.1.Suspeito e Fillers 
 
O problema mais amplamente conhecido que pode afetar a lineup e também um dos mais 
antigos no estudo científico da identificação de testemunhas oculares, é a lineup tendenciosa. Isto 
ocorre quando é construída de uma forma que torna óbvio qual o membro é o suspeito (Wells et.al., 
2020).  
O primeiro experimento sobre a identificação de testemunhas manipulou tanto a presença 
versus ausência do culpado quanto os fillers para serem semelhantes ou diferentes do suspeito. Na 
condição culpado-ausente, o uso de fillers de alta similaridade reduziu fortemente as identificações 
erradas do suspeito inocente em comparação com o uso de fillers de baixa similaridade. Na condição 




nas identificações precisas do culpado em relação aos de baixa similaridade (Lindsay & Wells, 1980). 
Estes resultados (fillers de baixa similaridade aumenta chances de identificação equivocada) foram 
repetidamente replicados (Fitzgerald et al., 2013). 
 Embora haja concordância sobre os fillers de baixa similaridade aumentarem o risco de 
identificação equivocada, não há concordância sobre a melhor estratégia para escolher os fillers para 
uma lineup (Wells et al., 2020). As duas principais são a estratégia de correspondência com a 
descrição, que tal como o nome sugere, usa a descrição verbal do culpado que a testemunha forneceu 
e a estratégia semelhança-suspeito, esta envolve selecionar fillers que fisicamente se assemelham ao 
suspeito (Luus & Wells, 1991).  
 Esta última estratégia pode ser problemática porque não tem nenhum critério para determinar 
a semelhança que os fillers devem ser do suspeito (Wells, et al., 2020). O que pode levar, por vezes, 
uma lineup com fillers muito semelhantes gerando um outro problema de lineup tendenciosa (Luss 
& Wells, 1991), pois ao ter uma similaridade extremamente alta cria uma linha de quase clones, 
tornando a identificação do culpado, quando este está presente na lineup, muito mais difícil (Wells et 
al., 2020). No entanto, isto não ocorre com a primeira estratégia, correspondência com a descrição, 
pois tem um ponto de parada natural (isto é a descrição). Assim, não gera níveis altos de similaridade 
e não interfere na obtenção de identificações precisas do culpado (Luus & Wells, 1991).    
 No entanto há dados mistos em relação as duas estratégias. Por um lado, num experimento 
comparando as duas, mostrou que são igualmente eficazes na redução de identificações de suspeitos 
inocentes; no entanto, a estratégia de semelhança-suspeito produziu uma redução nas identificações 
precisas do culpado, enquanto a estratégia de correspondência com a descrição não (Wells, Rydell, 
et al., 1993). Ainda, outro estudo de grande escala mostrou evidências claras em favor dos fillers com 
descrição correspondente (Carlson et al., 2019). Por outro lado, há estudos que não mostraram efeito 




suspeito inocente se destacar (Tunnicliff & Clark, 2000), ou nenhuma vantagem de uma forma ou de 
outra para combinar com descrição versus estratégias de semelhança-suspeito (Darling et al., 2008).   
 Com isso, ficou claro que lineup com alta similaridade dos fillers apresenta um problema para 
a precisão na identificação do culpado e lineup com baixa similaridade também apresenta problema, 
pois se tiver quatro fillers com características diferentes do culpado e um com uma característica do 
culpado, é mais provável que este último seja identificado. Assim, uma possibilidade para contornar 
este dilema seria construir uma lineup com similaridade moderada.  
Para corroborar esta ideia, a meta-análise sobre similaridade dos fillers de Fitzgerald e 
colaboradores (2013), demonstrou que lineups classificadas como de alta similaridade produziram 
uma redução nas identificações de culpados em relação a lineups de baixa similaridade, mas não em 
relação a lineups de similaridade moderada (Fitzgerald et al., 2013). No entanto, há um impasse, pois, 
estes níveis de similaridade (baixa, média e alta) são relativos, uma vez que não se pode definir em 
termos absolutos os critérios claros para cada nível (Wells et al., 2020). 
Um outro ponto a referir é o banco de dados de rostos. Em um estudo (Bergold & Heaton, 
2018) os fillers foram selecionados por meio de dois bancos de dados, um extremamente grande 
(produzindo uma similaridade alta) e outro de um tamanho mais modesto (similaridade média). Em 
comparação com o banco de dados de tamanho mais modesto, o grande banco de dados de faces 
resultou em uma redução nas identificações precisas do culpado, produzindo muita semelhança entre 
os fillers e o suspeito. 
No geral, a estratégia de semelhança-suspeito pode produzir muita semelhança entre culapado 
e fillers o que interfere na identificação, especialmente quando os fillers são selecionados em grandes 







• Uma abordagem combinada para escolher fillers  
 
A ciência ainda não foi capaz de especificar qual deveria ser o nível ideal de similaridade de 
enchimentos com o suspeito e, portanto, neste momento, não há uma estratégia única para seleção de 
fillers. No entanto, existem princípios de seleção de fillers, geralmente aceitos, que tendem a envolver 
uma combinação de estratégias de correspondência com a descrição e semelhança-suspeito (Wells et 
al., 2020). 
Embora os membros da lineup possam ser muito semelhantes, a falha em corresponder à 
descrição da testemunha pode introduzir um viés. Por exemplo, a descrição da testemunha foi “um 
homem forte nos seus 20 anos de cabeça raspada e de olhos verdes”.  Agora, é-lhe apresentada uma 
lineup que apresenta apenas um membro de olhos verdes, mesmo que todos sejam semelhantes de 
aparência, este individuo de olhos verdes se tornará distinto, pois seu rosto corresponderá à memória 
do perpetrador mais do que os fillers (Wells et al., 2020). 
 Uma exceção a este princípio geral de correspondência com a descrição deve ser feita quando 
o suspeito não se encaixa na descrição da testemunha. Se houver uma discrepância em alguma 
característica física entre a descrição da testemunha ocular do culpado e a aparência do suspeito, os 
fillers devem corresponder à aparência do suspeito (em vez da descrição da testemunha do culpado) 
nessa característica. Por exemplo, na descrição do culpado foi mencionado bigode, mas o suspeito 
não tem, então os fillers também não devem ter bigode. Outra situação em que a correspondência 
com a descrição é inadequada é quando a descrição é vaga, geral ou esparsa. Portanto, este método 
só deve ser usado quando a descrição estiver completa (Wells et al., 2020). 
Em alguns casos, o suspeito tem uma característica única (p.e. cicatriz), tornando difícil 
encontrar filler que corresponda a essa característica. Para contornar esta situação há duas 
possibilidades. A primeira é duplicar esta característica nos fillers (podendo ser feito eletronicamente 




no mesmo lugar em seus corpos (Wells et al., 2020). Estas alterações devem ser feitas de um modo 
que não destaque o suspeito (Wells et al., 2020). Ambas as soluções parecem ser igualmente eficazes 
(Colloff et al., 2016).  
 Outra complicação na seleção de fillers abordada por Wells e colaboradores (2020) é quando 
uma pessoa se torna suspeito com base na semelhança de um composto facial (esboço forense ou 
rosto gerado por computador) ou uma imagem de vigilância. Aqui, se a pessoa se tornou suspeito por 
essa forma, os fillers devem ser escolhidos com base na imagem composta ou de vigilância ao invés 
de serem escolhido com base na descrição verbal dada pela testemunha ocular (Wixted & Wells, 
2017). 
 
• Teste de “testemunha simulada” 
 
Há um amplo consenso de que a lineup criada deve ser capaz de passar no teste de “testemunha 
simulada”. Um teste de testemunha simulado é aquele em que um grande número de pessoas recebe 
individualmente a descrição que a testemunha fez do culpado, depois é mostrada a lineup e é 
perguntado qual pessoa eles acham que é o suspeito. Um bom resultado, por exemplo numa lineup 
com seis pessoas, seria se o suspeito fosse escolhido 1/6 das vezes (Wells et al., 2020).  
 Wells e colaboradores (2020) não sugerem que a polícia deva ser obrigada a realizar este teste 
em cada lineup criada. No entanto, recomenda quando um administrador não cego está construindo 
uma lineup que peça a pelo menos duas outras pessoas cegas para revisar a descrição da testemunha 
e avaliar a lineup para saber se passaria em um teste de testemunha simulada. 
No entanto, estes testes têm limitações. Um desses limites é a insensibilidade ao fato de o 
nível de similaridade entre os fillers e o suspeito ser muito alto, tão alto que provavelmente 
prejudicaria as taxas de identificações precisas se o suspeito fosse o verdadeiro culpado. Por exemplo, 




das escolhas é do suspeito), mesmo que não fosse uma boa lineup já que a maioria das testemunhas 
não seria capaz de distinguir entre o culpado e os fillers (Wells et al., 2020). Além disso, como os 
testes de testemunha simulada usam a descrição do culpado fornecida pela testemunha ocular, pode 
parecer perfeitamente justo se a descrição for esparsa, enquanto a mesma lineup pode parecer bastante 
injusta se a descrição for detalhada (Mansour et al., 2017). 
 
• Antecedentes, roupas e outros fatores contextuais 
 
Para além das características físicas, outros fatores, por exemplo nos casos de lineup de fotos, 
como o fundo, o tamanho ou brilho das imagens e a fonte (p.e. carteira de trabalho, carta de condução) 
da foto podem fazer a foto do suspeito se destacar das outras. Para estes casos, exigirá uma edição 
eletrônica cuidadosa ou talvez recorrer à mesma fonte para localizar os fillers apropriados (Wells et 
al., 2020). 
Ainda sobre a lineup de fotos, deve-se tomar cuidado na escolha não só da foto do suspeito 
como dos fillers. Assim, sempre que possível, as fotos devem ser nítidas e parecerem, tanto quanto 
possível, com a aparência do suspeito no momento do crime. Se o crime foi recente, por exemplo, 
fotos mais antigas do suspeito não devem ser usadas se houver uma foto mais recente disponível 
(Wells et al., 2020). 
Aqui o ponto é referir que o suspeito não pode se destacar em relação aos fillers em nenhum 
aspecto seja do fundo da foto ou roupas. Os artigos de vestuário podem ser uma preocupação especial 
principalmente se houver razões para acreditar que a roupa usada pelo suspeito é semelhante àquela 
usada pelo culpado. Para contornar este problema, ou todo filler precisa ser vestido da mesma 
maneira, ou o suspeito precisa ter suas roupas alteradas para se misturar com os fillers, ou as roupas 





2.5.2.2. Preconceitos de raça 
 As lineups podem ser construídas baseadas em preconceitos de raça. Assim, as lineups feitas 
por meio das linhas raciais (isto é, pessoa branca construindo lineup de rostos negros ou vice-versa) 
são menos justas do que as lineups da mesma raça. Por exemplo, no estudo de Brigham e Ready 
(1985), foi pedido para que os participantes brancos e negros construíssem lineups usando suspeitos 
negros e brancos. Notavelmente, os construtores da lineup que eram brancos foram menos seletivos 
sobre quem foi incluído em uma linha de faces negras, enquanto os construtores da lineup que eram 
negros foram menos seletivos sobre quem foi incluído em uma linha de faces brancas; os participantes 
que faziam a lineup tendiam a selecionar fillers CR (outra raça) fáceis de rejeitar. Esse viés foi forte 
o suficiente para levar vários teóricos (por exemplo, Sporer, 2001a; Wells & Olson, 2001) a 
recomendar que a pessoa responsável pela construção da lineup seja da mesma raça que o suspeito 
da investigação (Wilson et al., 2013). 
 
2.5.3. Procedimentos de identificação repetidos com a mesma testemunha e suspeito 
Wells e colaboradores (2020) enfatizam a importância de focar na primeira identificação da 
testemunha, não importando o quão convincente possa parecer o argumento a favor de uma segunda 
identificação, por exemplo, a foto original do suspeito não era tão boa quanto poderia ter sido ou a 
testemunha estava nervosa durante a primeira identificação e está mais calma agora, porque qualquer 
identificação subsequente com a mesma testemunha ocular e o mesmo suspeito é contaminado pela 
experiência da testemunha na identificação inicial.  
 Com isso, estes autores definem como identificações repetidas, situações em que uma 
testemunha ocular é submetida a um teste de identificação subsequente (ou mais) com o mesmo 
suspeito que apareceu em um teste de identificação anterior. No entanto, situações em que a 
testemunha passa por uma identificação com um suspeito e, depois de o rejeitar, é submetida a uma 




testemunha realiza identificações separadas para cada culpado, não são caracterizadas como 
identificações repetidas (Wells et at., 2020).  
Em um nível teórico, existem pelo menos três processos pelos quais uma identificação inicial 
que inclui um determinado suspeito pode contaminar uma identificação posterior, se incluir esse 
mesmo suspeito (Deffenbacher et al., 2006; Steblay & Dysart, 2016). Um desses processos é o erro 
da fonte de memória (ou “erro de monitoramento da fonte”; Johnson et al., 1993). Aqui, o simples 
fato da testemunha ser exposta a um suspeito inocente numa lineup aumenta as chances desse suspeito 
ser identificado numa lineup posterior, mesmo que a testemunha não tenha escolhido essa pessoa no 
primeiro procedimento de identificação (Brown et al., 1977; Dysart et al., 2001; Haw et al., 2007; 
Hinz & Pezdek, 2001; Lawson & Dysart, 2014; Steblay et al., 2013). Isto acontece porque o rosto 
dessa pessoa foi familiarizado por sua aparência no primeiro procedimento, ou seja, a testemunha ao 
perceber que o suspeito no segundo procedimento de identificação é familiar, atribui erroneamente a 
familiaridade ao evento testemunhado original (isto é, o crime), em vez do procedimento de 
identificação anterior que incluiu aquele rosto (Wells et al., 2020).  
O segundo processo é quando a testemunha ocular identifica o suspeito no procedimento de 
identificação inicial, mesmo que equivocada, faz com que a testemunha simplesmente repita a mesma 
identificação no segundo procedimento de identificação com o mesmo suspeito e um conjunto 
diferente de fillers (Wells et al., 2020). Uma forma de explicar este processo é a tendência poderosa 
de se ater a uma decisão anterior que foi tomada livremente, chamada de efeito de 
compromisso/comprometimento (Wells et al., 2020). Uma meta-análise desse efeito de 
comprometimento forneceu fortes evidências de que uma identificação equivocada em um 
procedimento de identificação inicial tende a ser repetida em um segundo procedimento de 
identificação se na lineup contém a pessoa identificada erroneamente (Deffenbacher et al., 2006). 
Estudos mais recentes forneceram suporte adicional para esse efeito (por exemplo, Godfrey & Clark, 




efeito, com evidências de que o ato de identificar uma pessoa inocente em um procedimento de 
identificação inicial muda a memória da testemunha ocular do culpado e em direção à pessoa 
identificada, um processo que é intensificado se a testemunha recebe um feedback de confirmação 
após a identificação errada inicial (Smalarz & Wells, 2014). 
O terceiro processo, ainda não foi testado especificamente em experimentos controlados, diz 
respeito a possibilidade da testemunha ocular que não fez nenhuma identificação no primeiro 
procedimento (por exemplo, uma lineup de fotos), mais tarde, de forma consciente e explícita, 
reconhece que há apenas uma pessoa no segundo procedimento (por exemplo, uma lineup ao vivo) 
que também estava no primeiro procedimento (Wells et al., 2020). Com efeito, isso “denuncia” a 
hipótese dos investigadores de comunicar à testemunha qual pessoa é o suspeito (ou seja, a pessoa 
em comum entre os dois procedimentos; Wells et al., 2020). Em outras palavras, esse tipo de 
procedimento repetido viola uma característica fundamental de uma boa lineup, ou seja, que não haja 
aspectos do procedimento que vazem informações sobre qual pessoa é o suspeito na lineup (Wells & 
Luus, 1990). 
Obviamente, pode-se argumentar que, se a testemunha identificar o suspeito no primeiro 
procedimento de identificação, não há problema em repetir o procedimento de identificação, pois se 
a identificação já foi feita, a segunda identificação é apenas uma confirmação (Wells et al., 2020). No 
entanto, há boas evidências que mostram que identificações repetidas aumentam, artificialmente, os 
níveis de confiança das testemunhas (Shaw et al., 1997; Shaw & McClure, 1996). Ainda, ao fazer 
uma pergunta repetidamente leva as testemunhas a desenvolverem um senso mais forte de confiança 
de sua resposta está correta, mesmo quando está incorreta, devido a uma maior facilidade ou fluência 
de responder à pergunta muitas vezes (Shaw, 1996). 
Finalmente, é importante notar que quando as testemunhas fazem identificações fora de um 
procedimento policial, como por exemplo, por meio de uma busca autodirigida nas redes sociais ou 




qualquer procedimento de identificação subsequente que a polícia possa apresentar à testemunha 
(Wells et al., 2020). 
 
2.5.4. Precisão e Confiança da testemunha 
 
A confiança de uma testemunha ocular está apenas fracamente relacionada à precisão do 
reconhecimento (Sporer et al., 1995). Isso é notável, dado que a maioria dos leigos acredita que a 
confiança prediz fortemente a precisão - uma testemunha ocular confiante parece ser acurada 
(Brigham & Bothwell, 1983; Deffenbacher & Loftus, 1982) - e a confiança das testemunhas oculares 
recebe uma grande importância nas decisões jurídicas (Cutler et al., 1990; Lindsay, 1994). 
Alguns exemplos são os estudos de Brigham (1981) e Brigham e colaboradores (1982). No 
primeiro, foi relatado que a percepção dos promotores sobre as identificações das testemunhas 
oculares que encontraram em seu trabalho provavelmente estavam corretas eram de “90-95%”. No 
outro estudo, balconistas foram solicitados a identificar “clientes” que haviam estado em sua loja 
duas horas antes. Surpreendentemente, os funcionários acertaram menos de 50% das vezes. Quando 
incluídos os funcionários que não tentaram adivinhar, a precisão foi de apenas 34% (a chance de 
resposta foi de 16,7% neste caso). Além disso, um estudo preliminar mostrou que a precisão estava 
em níveis aleatórios após apenas um atraso de 1 dia. Embora não sejam realmente análogos a uma 
tentativa de crime, os dados deste estudo mostram o quão ruins as pessoas podem ser ao lembrar 
identidades faciais em ambientes da vida real. Especialmente alarmante é o fato de que 85% dos 
funcionários relataram estar confiantes o suficiente para testemunhar em tribunal. 
Essa confiança inflada é preocupante e a possibilidade de que a raça pode aumentar tal 








As testemunhas tenderem a fazer uma identificação positiva ao acreditarem, erroneamente, 
que o culpado está presente na lineup. Existem várias evidências sugerindo que as testemunhas 
supõem que se a polícia chamou para ver uma lineup, é porque tem um suspeito forte na lineup e, 
portanto, a sua tarefa é determinar quem é (Wells et al., 2020). Por exemplo, no estudo de Memon e 
colaboradores (2004), demonstrou que imediatamente após de fazer uma identificação, 90% das 
testemunhas indicou que esperavam que o culpado estivesse presente na lineup e que acreditavam 
que sua tarefa era identificá-lo. 
Em outro estudo, as testemunhas viram uma lineup contendo o culpado e uma outra na qual o 
culpado tinha sido removido, mas não substituído por outro filler. Na condição culpado-presente, 
54% das testemunhas escolheram o culpado, 25% escolheram um dos enchimentos e 21% não fizeram 
escolha. Quando o culpado foi removido, era de se esperar que 75% das testemunhas (54% que tinham 
escolhido o culpado somado aos 21% que não fizeram uma escolha). No entanto, só 32% das 
testemunhas não fizeram escolha, com 68% distribuindo suas escolhas entre os vários fillers (Wells, 
1993). Estes resultados corroboram a ideia de que as testemunhas estão predispostas a fazer uma 
identificação positiva, embora não necessariamente com alta confiança, desde que algum membro da 
lineup pareça ser uma correspondência razoável com sua memória (Wells et al., 2020).  
A evidência mais convincente da utilidade de oferecer uma instrução vem de estudos que 
comparam o desempenho de identificação obtido quando há instruções não tendenciosas (isto é, 
imparciais), como fornecer aviso de que o culpado pode ou não estar presente; às vezes, este aviso 
vem acompanhado por uma instrução de que não há necessidade de escolher ninguém ou mesmo uma 
instrução enfatizando que as consequências de uma decisão errada podem ser terríveis; com o 
desempenho de identificação obtido em condições onde tal aviso não é fornecido ou implica 




selecionar quem é o culpado implica fortemente que se espera que a testemunha tome uma decisão 
de identificação positiva. Estas instruções são conhecidas como instruções tendenciosas (Wells et al., 
2020).  
Sobre as instruções tendenciosa e imparcial, estudos demonstraram que as testemunhas eram 
mais propensas a tomar uma decisão de identificação positiva quando as instruções tendenciosas do 
que quando eram imparciais (Clark, 2005; Steblay, 1997, 2013). No entanto, em relação a esses 
estudos, a magnitude deste efeito variou, podendo ser tanto positivo como negativo, pois depende, 
presumivelmente, das condições codificação de memória e do teste de identificação, assim, o aumento 
da probabilidade de escolha foi refletido no aumento de identificações positivas nas lineups de 
culpado-ausente e culpado-presente (Wells et al., 2020). Outros dois estudos (Brewer & Wells, 2006; 
Keast et al., 2007) reforçaram o impacto das instruções tendenciosas versus imparciais com 
testemunhas adultas e crianças. Instruções tendenciosas contribuíram para taxas mais altas de 
identificações tanto erradas como corretas, sugerindo que a falha em avisar as testemunhas de que o 
culpado pode não estar presente na lineup contribui para que as testemunhas estejam preparadas para 
aceitar menos evidências (ou seja, estabelecendo um critério de decisão mais liberal) para tomar uma 
decisão de identificação positiva. Isto até pode ser positivo caso o base rate de suspeitos culpados 
fosse alta, mas seria prejudicial se este base rate fosse baixo, como ocorre muitas vezes na prática 
real (Wixted et al., 2016). 
Um outro fator que reduz o critério de decisão das testemunhas é as características dos vários 
membros que compõem a lineup (Brewer et al., 2005). Se a lineup for tendenciosa para um sujeito 
que é o único membro plausível da lineup, um limite de decisão mais baixo aumentaria a 
probabilidade de uma identificação correta se o suspeito for o culpado e uma identificação errada de 
um suspeito inocente, se o suspeito for inocente. Em contraste, se o suspeito for apresentado em uma 




decisão mais baixo podem fazer com que as respostas sejam distribuídas de maneira mais uniforme 
por todos os membros da lineup (Wells et al., 2020).  
É importante referir que o efeito das instruções imparciais pode ser negado se a testemunha 
receber uma sugestão explícita antes de ver a escalação de que o culpado pode estar presente na 
escalação (Wells et al., 2020). No estudo de Quinlivan e colaboradores (2012), as testemunhas que 
receberam a sugestão de que conseguiriam escolher a pessoa da lineup (culpado-ausente) antes de 
receber a instrução imparcial (culpado pode ou não estar presente) tiveram três vezes mais 
probabilidade de identificar o suspeito (que, neste estudo, era inocente) do que as testemunhas que 
receberam instruções imparciais sem qualquer comentário sugestivo prévio. Também houve 
influência na confiança da exatidão da decisão das testemunhas, sendo as testemunhas que receberam 
a sugestão as mais confiantes.  
Por fim, as testemunhas têm que ser instruídas a não discutir o evento testemunhado ou o que 
elas disseram aos investigadores não partilharem com outras testemunhas do caso, porque  as 
testemunhas podem influenciar umas às outras de modo que seus relatórios de memória individuais 
subsequentes podem ser contaminados com o que outros recordaram (Gabbert & Hope, 2013; Wright 
et al., 2009). Além disso, saber que uma co-testemunha fez uma identificação a partir de uma lineup 
pode aumentar as chances de uma outra testemunha também fazer uma identificação; e ainda, se 
souber o nível de confiança da testemunha que fez a identificação, esta outra testemunha pode 
aumentar a confiança que expressa na precisão de sua própria identificação (Levett, 2013).  
 
2.5.6. Administrador 
A administração de lineup é uma interação social entre uma testemunha e um administrador. 
Assim, este contexto de administração é influenciado pelas expectativas interpessoais, no qual nem o 




Referir este aspecto de interação social na administração é importante porque quando alguém 
tem uma expectativa sobre como o outro é ou como deve se comportar, essa expectativa molda e 
modifica o comportamento da pessoa com a expectativa em relação ao alvo da expectativa, fazendo 
com que o primeiro se comporte como o esperado do segundo (Harris & Rosenthal, 1985; Rosenthal, 
2002; Snyder & Swann, 1978).  
Assim, qualquer informação que os administradores tenham sobre quem é o suspeito 
influenciará o comportamento das testemunhas, incluindo qualquer decisão de identificação que elas 
possam tomar ou sua confiança nessa decisão. A expectativa do administrador também pode 
influenciar os seus relatórios sobre o comportamento das testemunhas durante o procedimento (Wells 
et al., 2020).  
Além disso, o administrador pode fornecer um feedback pós-identificação que pode 
influenciar a confiança da testemunha, também pode comunicar a identidade do suspeito à testemunha 
por meio de comportamentos verbais ou não-verbais intencionais ou não (Wells et al., 2020).  
Não só o administrador pode influenciar a testemunha como pode ser influenciado por ela. 
Isto acontece em casos que há várias testemunhas. Assim, a primeira testemunha pode fornecer pistas 
ao administrador sobre quem é o suspeito e este pode influenciar a próxima testemunha em relação a 
essas pistas. Por isso, nesses casos, um administrador diferente deve conduzir a lineup (Douglass et 
al., 2005). 
 
• Paradigmas para examinar a influência do administrador de lineup 
 
Os estudiosos desenvolveram vários paradigmas para examinar os efeitos da influência do 
administrador nas decisões das testemunhas, como por exemplo, o paradigma de direção (Kovera & 
Evelo, 2017) e o paradigma de interrupção de sinalização. No primeiro, o administrador é cúmplice 




em direção ao suspeito (Rhead et al., 2015) ou incentiva a testemunha a fazer uma identificação (Clark 
et al., 2013). No segundo, todos os administradores sabem quem é o suspeito, mas metade deles são 
impedidos de enviar pistas (seja intencionalmente ou não) para a testemunha durante a administração 
da escalação (Wells et.al., 2020).  
Segundo Kovera e Evelo (2017), em todos os paradigmas, quando os administradores sabem 
quem é o suspeito e não são impedidos de enviar pistas para a testemunha, as testemunhas são mais 
propensas a escolher o suspeito da lineup, seja o suspeito o culpado ou não. 
Há estudos comparando administradores que não sabem quem é o suspeito (chamados de 
administradores cegos) e administradores que sabem quem é o suspeito (administradores não cegos). 
Por exemplo, em estudos de paradigma duplo-cego, observadores relataram que administradores não 
cegos colocaram mais pressão nas testemunhas para escolher alguém da lineup do que 
administradores cegos (Greathouse & Kovera, 2009) e que a pressão foi direcionada para a escolha 
do suspeito em vez de um filler (enchimento) e ainda que os administradores não cegos eram mais 
propensos a perguntar diretamente às testemunhas sobre o suspeito do que os administradores cegos 
(Zimmerman et al., 2017). A influência do administrador não cego também pode ser não verbal; 
administradores não cegos também são mais propensos do que administradores cegos a sorrir quando 
uma testemunha está olhando para o suspeito em vez de para um preenchimento (Charman & Quiroz, 
2016; Zimmerman et al., 2017). 
Essas diferenças de comportamento entre administradores cegos e não-cegos não afetam a 
probabilidade da testemunha de escolher alguém na lineup, independente se o administrador sabe 
quem é o suspeito. No entanto, essas diferenças afetam quais fotos as testemunhas escolhem (nos 
estudos foram usados fotos, conhecidas como photo lineups; Wells et.al., 2020).  
O aumento nas identificações de testemunhas do suspeito de administrações de lineup simples 
(isto é, o administrador sabe qual membro da lineup é o suspeito e quais são os fillers, também 




identificado um preenchimento (e o fazem sob administração cega), mas acaba identificando o 
suspeito devido à influência do administrador não cego (Kovera & Evelo, 2017). Este padrão de 
resultados, replicado em uma série de estudos (Charman & Quiroz, 2016; Greathouse & Kovera, 
2009; Kovera & Evelo, 2017), é conhecido como a mudança de preenchimento para suspeito e fornece 
evidências convincentes de que a administração simples permite que os administradores transmitam 
informações sobre quem é o suspeito para as testemunhas, mesmo que não intencionalmente (Wells 
et al., 2020). 
 
• Feedback pós-identificação 
 
Além de afetar as decisões de identificação das testemunhas, a administração de lineup 
simples permite que os administradores forneçam feedback às testemunhas sobre suas decisões 
enviando informações às testemunhas sobre se a sua escolha foi “correta” (ou seja, uma identificação 
do suspeito; Charman & Quiroz, 2016; Garrioch & Brimacombe, 2001).  
Ao fornecer feedback à testemunha em relação a sua identificação do suspeito aumenta a sua 
confiança na precisão de sua decisão, especialmente entre as testemunhas que fizeram uma 
identificação incorreta (Steblay et al., 2014). Este feedback de confirmação atenua a relação entre 
confiança e precisão (Bradfield et al., 2002), tornando os relatos das testemunhas sobre sua confiança 
inúteis para julgar sua precisão (Wixted & Wells, 2017).  
Além de evitar que os administradores forneçam feedback que influenciará os relatos das 
testemunhas sobre sua confiança, a administração duplo-cega também impedirá outros efeitos 
indesejáveis do feedback, como a contaminação da memória das testemunhas pelas condições em que 
testemunharam o crime (Steblay et al., 2014), o comprometimento da memória da testemunha para o 





• Relatórios incompletos e imprecisos  
 
Não só o tipo de informação, mas também a forma como os administradores avaliam e 
registram as escolhas e os comportamentos das testemunhas nas lineups podem ser influenciados caso 
o administrador saiba quem é o suspeito (Wells et al., 2020). Por exemplo, a testemunha pode dizer 
que não sabe, acha que é o número 4, mas não tem certeza, o administrador que sabe que a testemunha 
está falando sobre um suspeito podem registrar como uma identificação positiva do suspeito, 
enquanto os administradores que sabem que a testemunha está falando sobre um enchimento podem 
registrar o mesmo comportamento como uma não identificação ou rejeição (Rodriguez & Berry, 
2014).  
Além disso, as interpretações das declarações ambíguas de testemunhas oculares e as 
percepções dos administradores sobre a testemunha são influenciadas pelo fato de o administrador 
ser cego ou não (Charman et al., 2019). 
Embora exista uma limitação dos dados empíricos sobre os efeitos do conhecimento dos 
administradores sobre quem é o suspeito em seus relatórios, as evidências continuam a aumentar de 
que as expectativas dos examinadores forenses influenciam suas avaliações (Kassin et al., 2013). 
Por fim, experimentos controlados testaram como os administradores fazem registros do 
comportamento das testemunhas oculares em função do fato de o administrador de uma lineup ser 
cego e se uma testemunha-confederada escolheu o suspeito ou um filler (“preenchedor”; Rodriguez 
& Berry, 2014, 2019). Os administradores duplo-cegos relataram, da mesma forma, como 
identificação positiva quando a testemunha identificava um filler ou o suspeito. Já os administradores 
não cegos, eram mais propensos a relatar incorretamente que as testemunhas que identificaram um 
filler não fez uma identificação. Além disso, quando administradores não cegos registraram a 
confiança relatada por testemunhas, julgavam os níveis de confiança daqueles que identificaram 




expressasse o mesmo nível de confiança em ambos tipos de identificações (Rodriguez & Berry, 
2019). 
 A partir desses fatores que influenciam o CRE, existem algumas recomendações para 
amenizar o efeito dessas variáveis no fenômeno CRE.   
 
3. Recomendações  
O Comitê Executivo da American Psychology-Law Society (Divisão 41 da American 
Psychological Association) nomeou um subcomitê para atualizar o influente artigo de revisão 
científica de 1998 sobre diretrizes para procedimentos de identificação de testemunhas oculares. Esta 
atualização de 2020, rendeu nove recomendações de como planejar, projetar e conduzir 
procedimentos de identificação de testemunhas oculares (Wells et al., 2020). Estas recomendações 
servem para qualquer tipo de investigação, incluindo para crimes inter-raciais.  
Quatro das recomendações eram do artigo de 1998 e diziam respeito:  (a) ao procedimento de 
identificação que deve ser administrado usando um procedimento duplo-cego (ou seja, a programação 
deve ser administrada por alguém que não sabe qual pessoa é o suspeito e quais são enchimentos); 
(b) as instruções antes da lineup para a testemunha que devem enfatizar que o culpado pode ou não 
estar na lineup e que o administrador da lineup não sabe quem é o suspeito de ser o culpado; (c) deve 
haver apenas um suspeito por fila e o suspeito não deve se destacar dos fillers (outros sujeitos que 
estão preenchendo a lineup) com base na descrição da testemunha do culpado ou outros fatores que 
chamariam a atenção para o suspeito; e (d) uma declaração de confiança deve ser obtida da 
testemunha no momento da identificação e antes de qualquer oportunidade de obter feedback sobre a 
decisão de identificação. No entanto, estas sofreram certas modificações, por exemplo, a 
recomendação duplo-cego agora inclui outros meios para cumprir o objetivo de prevenir a influência 




Wells e colaboradores (2020) notaram que estas recomendações originais do artigo de 1998 
quase exclusivamente ocorrem apenas durante a construção em si da lineup. Assim, algumas das 
novas recomendações, cobrem um território mais amplo, por exemplo, retratam questões que ocorrem 
antes do início do procedimento de identificação e ainda fazem uma recomendação sobre o uso 
adequado de showups.  
Essas nove recomendações podem aumentar a confiabilidade e integridade das evidências de 
identificação de suspeitos pelas testemunhas oculares, uma vez que proporcionam melhores formas 
de aplicar os procedimentos de coleta e preservação das mesmas (Wells et.al., 2020).   
A seguir está a descrição de cada uma das nove recomendações. É de ressaltar que cada uma 
apresenta um princípio subjacente que é importante seguir, uma vez que pode haver momentos em 
que as circunstâncias podem exigir um desvio das especificações literais da recomendação, mas o 
desvio ainda seria capaz de se conformar ao princípio subjacente. Por exemplo, a recomendação sobre 
como selecionar fillers (isto é, pessoas que servem como “enchimentos”, para preencher a lineup) 
para usar em uma lineup é relativamente específica, mas, no final, é mais importante que o princípio 
subjacente seja alcançado, ou seja, que os fillers devem ser escolhidos de uma forma que não faz com 
que um suspeito inocente se destaque na lineup.  
Assim, Wells e colaboradores (2020), apresentam para cada recomendação, uma declaração 
da recomendação e justificativa para a mesma. Além disso, a maioria das recomendações contém 
nuances ou advertências, e algumas apresentam questões práticas que são discutidas. 
 
3.1. Recomendação 1: Entrevista Pré-lineup 
 
Antes de conduzir um procedimento de identificação e assim que possível após a prática do 
crime, um policial deve: (a) entrevistar testemunhas oculares para documentar suas descrições do 




documentar quaisquer alegações de familiaridade prévia com o culpado, (d) instruir as testemunhas 
a não discutirem o evento com outras testemunhas e (e) avisar as testemunhas contra a tentativa de 
identificar o culpado por conta própria. Toda a entrevista deve ser gravada em vídeo (Wells et.al., 
2020). 
 
Segundo Wells e colaboradores (2020), a entrevista tem que ser extensa para o investigador 
conseguir uma declaração relativa à memória da pessoa do crime em questão e a descrição detalhada 
do(s) culpado(s). A coleta de uma descrição detalhada do culpado é uma forma crítica de evidência 
que pode facilitar as tentativas dos investigadores de localizar um suspeito (Brown et al., 2008; 
Kebbell & Milne, 1998).  
 
• O conteúdo e a precisão das descrições de pessoas 
 
Obter uma descrição precisa e completa do culpado é importante para o avanço de uma 
investigação e, em última instância, pode facilitar a identificação do culpado.  
As testemunhas, em média, tendem a fornecer entre sete e nove características do culpado 
(Wells et.al., 2020), sendo as características mais frequentes a altura, peso, gênero, etnia e idade 
(Fahsing et al., 2004; Granhag et al., 2013; Sporer, 1992, 1996; van Koppen & Lochun, 1997; Yuille 
& Cutshall, 1986) e as menos frequentes são roupa e características faciais. Quando estas últimas são 
fornecidas, geralmente é referente às regiões superiores do rosto, em particular o cabelo, olhos e nariz 
(Wells et.al., 2020).   
No entanto, essas descrições muitas vezes carecem de detalhes específicos (Douglass et al., 
2013; Fahsing et al., 2004) que podem ser úteis para a construção e avaliação de matrizes de 
identificação (Corey et al., 1999) e, portanto, é importante que os investigadores usem procedimentos 




- Diferenças étnicas cruzadas nas descrições faciais 
 
Descrições de rostos por participantes negros africanos e por participantes escoceses brancos 
de rostos de seus respectivos grupos foram comparadas em um estudo de Ellis et al. (1975). Algumas 
diferenças interessantes surgiram na frequência com que cada grupo mencionou certas características. 
Em particular, os participantes escoceses brancos mencionaram com mais frequência a cor e a textura 
do cabelo, bem como a cor da íris do olho, já os participantes africanos forneceram mais descrições 
das orelhas, queixo, sobrancelhas, tamanho e branco dos olhos, estilo de cabelo (por exemplo, direção 
do penteado) e formato do rosto. Presumivelmente, devido à maior familiaridade dos participantes 
com o seu próprio grupo étnico, eles aprenderam a prestar mais atenção a essas características 
específicas como dicas úteis para distinguir membros individuais de seu grupo.  
A partir dos estudos disponíveis sobre a descrição de rostos (a maioria dos quais foram 
realizados com participantes e rostos africanos e britânicos), pode-se concluir que (a) rostos negros 
são descritos referindo-se a um maior número de características faciais do que rostos brancos quando 
descrito por participantes negros, (b) os participantes negros usam um número maior de 
características faciais do que os participantes brancos quando descrevem rostos negros e brancos, (c) 
os participantes negros diferem na frequência com que usam certas características faciais quando 
descrevendo rostos, em comparação com a frequência de uso pelos participantes brancos. Em 
particular, os participantes negros mencionam a boca e o nariz ao descrever os rostos, enquanto os 
participantes brancos se referem principalmente à cor e textura do cabelo, (d) Os rostos negros 








• Variáveis do sistema que influenciam a qualidade dos relatos de testemunhas 
 
Há uma série de fatores que pode influenciar a precisão e integridade da memória de uma 
testemunha para o evento e culpado (Granhag et al., 2013; Meissner et al., 2007), como a maneira 
que a testemunha foi entrevistada.   
Em particular, as testemunhas parecem bastante suscetíveis ao efeito de desinformação 
(Berkowitz & Loftus, 2018; Loftus, 2017; Newman & Garry, 2013). Quando um investigador faz 
questionamentos conduzidos ou sugestivos, pode levar a distorção dos relatórios de memória da 
testemunha, podendo, assim, induzir erros autogerados nas suas descrições, quando são forçadas ou 
encorajadas a fornecer uma “completa” do evento ou culpado (Ackil & Zaragoza, 1998; Meissner, 
Brigham, & Kelley, 2001).  
 Assim, Wells e colaboradores (2020) recomendam que os investigadores evitem práticas de 
entrevista sugestivas ou conducentes e que instruam as testemunhas a não discutirem os seus relatos 
com ou na frente umas das outras, para não induzir erros sistemáticos na memória (Gabbert, Memon, 
& Allan, 2003; Gabbert, Memon, Allan, & Wright, 2004; Eisen et al., 2017; Loftus & Greene, 1980). 
Também, os investigadores devem documentar se uma testemunha falou anteriormente com outras 
testemunhas ou foi exposta a relatos da mídia relacionados ao incidente, pois pode levar as 
testemunhas a relembrar detalhes incorretos que foram sugeridos ou inferidos (Crombag et al., 1996). 
 
• Documentar fatores que podem influenciar a qualidade dos relatos de testemunhas 
 
Também é importante que os investigadores documentem sobre as condições sob as quais a 
testemunha pode ter visto ou interagido com o culpado, pois certos fatores podem influenciar a 
qualidade provável da lembrança de uma testemunha (Meissner et al., 2007). Como por exemplo, o 




Yuille & Tollestrup, 1990) e atrasos extensos entre o crime e o tempo da entrevista (Ellis et al., 1980; 
Meissner, 2002; Tuckey & Brewer, 2003; van Koppen & Lochun, 1997) podem diminuir a quantidade 
de detalhes fornecidos por uma testemunha, no entanto, a familiaridade anterior com o culpado (ou 
seja, um indivíduo conhecido pela testemunha) geralmente aumenta a precisão da descrição e 
identificação de uma testemunha (Vallano et al., 2019). 
 Por isso, Wells e colaboradores (2020) recomendam os investigadores a documentarem 
claramente a presença de tais fatores em seu relatório, pois estes fatores influenciam não só na 
qualidade das descrições da pessoa como também nas tentativas subsequentes de identificar o culpado 
de uma lineup. 
 
• Abordagens baseadas em evidências para entrevistar testemunhas e vítimas 
 
Para o prosseguimento de uma investigação é fundamental obter uma declaração completa e 
precisa da testemunha. Para isso, é recomendado o uso de táticas de questionamento abertas e não 
sugestivas (Clarke, Milne, & Bull, 2011; Walsh & Bull, 2010) para extrair uma narrativa completa 
da testemunha. Aqui, os investigadores solicitam uma resposta aberta da testemunha, seguida por 
sondagens específicas associadas a detalhes importantes, como as características físicas do culpado 
(por exemplo, altura, constituição física, idade, raça, sexo, etc.), roupas ou quaisquer características 
distintivas (Brown et al., 2008; Launay & Py, 2015; Wise et al., 2011).  
 No entanto, no que toca as sondagens específicas, estas podem aumentar o número de detalhes 
fornecidos, mas pode levar a uma menor precisão de resposta (Sauerland et al., 2014). Recomenda-
se cuidado ao passar para perguntas fechadas ou de duas alternativas e o uso de sugestivos deve ser 
evitado completamente (Wells et.al., 2020). 
Para evitar o questionamento sugestivo e para melhorar o relato das testemunhas, facilitando 




em evidências (Wells et. al., 2020). O primeiro é a Entrevista Cognitiva (Fisher & Geiselman, 1992), 
esta aumenta não só o número de características descritas do culpado como também aumenta as 
chances de a descrição levar à localização da foto do culpado em um conjunto maior de fotos (Satin 
& Fisher, 2019).  
Wells e colaboradores (2020) recomendam os investigadores a buscarem treinamento e 
adotarem o protocolo de Entrevista Cognitiva ao entrevistar testemunhas e vítimas, pois o aumento 
das características descritas é bastante grande para detalhes corretos (Memon et al., 2010). 
  Outro protocolo específico para obter descrições de pessoas é denominado Entrevista de 
Descrição de Pessoa. Este encoraja as testemunhas a fornecer informações mais gerais e granulares 
do culpado (Brewer et al., 2018) aumentando significativamente a quantidade de características do 
culpado fornecidas pelas testemunhas (Demarchi & Py, 2009; Demarchi et al., 2013) sem prejudicar 
a precisão (Brewer et al., 2018). Esta entrevista incorpora duas instruções principais para a 
testemunha com relação à descrição do culpado: (a) fornecer informações gerais sobre a pessoa antes 
de passar para aspectos característicos específicos do rosto e (b) ao descrever o rosto para começar 
com as regiões inferiores do rosto (queixo e lábios) e com a subida para as regiões superiores (olhos 
e cabelos; Wells et al., 2020).  
Há também a Entrevista Auto-administrada que é particularmente útil quando um incidente 
envolve muitas testemunhas ou vítimas possíveis e quando tais condições podem levar a atrasos 
significativos na obtenção de uma declaração de testemunhas ou vítimas. Este protocolo é diferente 
dos outros, pois é feita por escrito pela testemunha e permite que testemunhas cooperativas gerem 
descrições de alta qualidade de sua experiência, solicitando que as testemunhas se lembrem de 
detalhes do evento, incluindo uma descrição da pessoa do culpado (por exemplo, cabelo, pele, 




Finalmente, é recomendado que todas as entrevistas com testemunhas sejam gravadas em 
vídeo, pois assim, os investigadores podem revisar as informações fornecidas à testemunha e avaliar 
seu valor probatório (Wells et al., 2020).  
 
• Instruções para as testemunhas após uma entrevista 
 
Recomenda-se (a) que as testemunhas sejam advertidas para evitar discutir o caso com outras 
pessoas, (b) que os investigadores se abstenham de compartilhar qualquer informação que outras 
testemunhas tenham fornecido anteriormente e (c) não conduzam sua própria investigação. Ainda é 
recomendado que toda a entrevista pré-lineup seja gravada em vídeo (Wells et.al., 2020). 
 
3.2. Recomendação 2: Suspeita Baseada em Evidências 
 
O princípio subjacente desta recomendação é que deve haver fundamentos baseados em 
evidências para suspeitar que um indivíduo é culpado do crime específico que está sendo investigado 
antes de incluí-lo em um procedimento de identificação e que as evidências devem ser documentadas 
por escrito antes da lineup (Wells et.al., 2020). 
 
Conduzir lineups na ausência de motivos de suspeita baseados em evidências é um fator de 
risco para identificação equivocada. No exemplo das testemunhas oculares, focar num individuo na 
lineup na ausência de evidências de que este é provavelmente o culpado contribui para um base rate 
baixo para lineups presentes de culpado (alto base rate para lineup sem culpado; Wells et.al., 2020).  
 No caso das lineups, o base rate refere-se à taxa pela qual o suspeito na lineup é culpado 
versus inocente. Assim, uma lineup adequada contém um suspeito podendo ser culpado ou inocente 




acontecer numa lineup que apresenta um culpado e uma identificação do culpado não pode acontecer 
numa lineup de culpado ausente (Wells & Turtle, 1986). 
Portanto, os base rates baixos para lineup culpado-presente (base rates altos para lineup 
culpado-ausente) criam um terreno fértil para identificações equivocadas de suspeitos inocentes e 
reduzem as chances de identificar o culpado (Wells et.al., 2020).  
Além disso, as lineups de ausência de culpado aumentam a taxa em que as testemunhas 
identificam fillers (pessoas que preenchem a lineup) inocentes (Smith et al., 2019), manchando assim 
a credibilidade da testemunha para qualquer lineup posterior que possa incluir o culpado (Wells et 
al., 2020). Por isso, é importante garantir que as chances de apresentar às testemunhas oculares uma 
lineup de culpado-ausente não sejam excessivamente altas (Wells et al., 2020). 
Wells e colaboradores (2020) fazem a recomendação de suspeita baseada em evidências, 
porque observaram que não há leis ou outros mecanismos em vigor para evitar que as jurisdições 
tomem decisões investigativas que resultem em base rates extremamente baixas para lineups de 
culpados presentes (ou seja, uma alta taxa de culpados- ausentes; Wells, 2006). Na verdade, o único 
estudo de lineups reais para estimar o base rate para lineup culpado-presente em qualquer jurisdição 
(neste caso, o Departamento de Polícia de Houston, Texas) produziu uma estimativa de meros 35% 
(Wixted et al., 2016). Além disso, uma pesquisa feita nas agências de aplicação da lei dos EUA relatou 
que mais de um terço das agências declararam que não precisavam de nenhuma evidência ou 
precisavam apenas de um mero pressentimento de que uma pessoa pode ser o culpado antes de colocá-
la em uma lineup (Wise et al., 2011).  
Segundo Wells e colaboradores (2020), não está claro os motivos de tantos investigadores 
criminais não parecem estar preocupados com o problema de ter pouca ou nenhuma evidência antes 
de colocar alguém na lineup. Assim, supõem que essa falta de preocupação decorra da suposição de 
que uma testemunha ocular não escolheria um indivíduo inocente e só escolheria alguém se se 




No entanto, isto poderia ser resolvido com a implementação de um padrão de suspeita baseado 
em evidências, exigindo que os detetives apresentassem sua proposta para conduzir uma lineup a um 
supervisor de detetives. O supervisor de detetives poderia então questionar o detetive sobre por que 
essa formação está sendo conduzida com essa pessoa em particular como seu foco (Wells, 2006). 
Caso o detetive não consiga apontar às evidências concretas que levaram a uma inferência razoável 
contrário, o supervisor de detetives pode sugerir que o detetive investigue mais a fundo para ter mais 
confiança de que o culpado é o sujeito da lineup (Wells et.al., 2020). 
 
• A importância dos base rates (taxas básicas) 
 
Existem muitos estudos na literatura de julgamento básico e tomada de decisão mostrando que 
as pessoas lutam para entender o forte impacto que as probabilidades anteriores e os base rates têm 
nos resultados dos testes (Kahneman & Tversky, 1973).  
Para ilustrar, suponha que a chance de um suspeito inocente seja identificado numa lineup 
culpado-ausente seja de 6% e as chances de um suspeito seja identificado numa lineup culpado-
presente é de 60%. Suponha também que o base rate da lineup culpado-presente seja de 50% (e o 
base rate da lineup culpado-ausente é, portanto, 50%). Suponha agora que 1.000 lineups foram 
realizados (500 culpados presentes e 500 culpados ausentes). É de se esperar 300 identificações de 
suspeitos culpados (60% de 500) e 30 identificações de suspeitos inocentes (6% de 500). Neste 
exemplo, 330 suspeitos são identificados e 9,1% desses suspeitos (30/330 = 0,091) são inocentes 
(Wells et.al., 2020).  
Agora suponha que, em vez de um base rate de 50%, o base rate foi reduzido para 30% (300 
lineups culpado-presente e 700 lineups culpado-ausente). Agora, teria 180 identificações de suspeitos 
culpados (60% de 300) e 42 identificações de suspeitos inocentes (6% de 700). O resultado é que 222 




porcentagem de suspeitos identificados que são inocentes mais do que dobra em comparação com 
quando o base rate é de 50%. Obviamente, as coisas melhoram se o base rate para o suspeito ser 
culpado aumentar para 70% (1.000 lineups renderiam 420 identificações de suspeitos culpados (60% 
de 700) e apenas 18 identificações de suspeitos inocentes (6% de 300). Neste exemplo, 438 suspeitos 
são identificados e apenas 4,1% são inocentes; Wells et.al. 2020). 
Nota-se que o desempenho das testemunhas oculares é tão bom quando o base rate é 30% 
quanto quando é de 70%. No entanto, o base rate de 30% permite muito mais alarmes falsos. É 
importante minimizar as apresentações de lineup culpado-ausente para reduzir o problema de 
condenações injustas, pois cada vez que é apresentada, existe algum risco probabilístico para um 
suspeito inocente ser acusado (Wells et.al., 2020).  
Um outro problema das lineups culpado-ausente é que muitas vezes a testemunha ocular 
identifica um filler inocente. Por exemplo, a testemunha identificou o filler inocente e mais tarde, a 
polícia descobriu o verdadeiro culpado. A identificação previa do filler inocente torna o processo 
contra qualquer pessoa recentemente identificada numa lineup posterior muito mais difícil (Wells et 
al., 2020).  
Resumindo, as lineups culpado-ausente causam risco não só para suspeitos inocentes mas 
também elevam as taxas de identificações de fillers, o que minam a credibilidade das testemunhas 
oculares em quaisquer oportunidades de identificação posteriores que possam envolver uma lineup 
com culpado (Wells et al., 2012). 
 
• O que é suspeita baseada em evidências? 
 
É quando há evidências articuláveis que levam a uma inferência razoável de que uma pessoa 
em particular, com a exclusão da maioria das outras pessoas, provavelmente cometeu o crime em 




uma descrição geral que a testemunha deu do culpado ao suspeito e basear as evidências num 
raciocínio retroativo (isto é uma escolha desse suspeito na lineup é usada retroativamente para 
justificar a sua colocação na lineup), não são uma suspeita baseada em evidências.  
 A seguir é apresentado alguns exemplos possíveis do que poderia ser qualificado como 
suspeita baseada em evidências para fins de justificar a colocação de um indivíduo em um 
procedimento de identificação da lineup, estes exemplos incluem: 
a) Um ajuste exclusivo para uma descrição específica dada pela testemunha ocular (por exemplo, 
cicatriz em forma de lua no queixo); 
b) Declarações autoincriminatórias; 
c) Estar na posse de materiais ligados ao crime junto com um ajuste à descrição física geral dada pela 
testemunha ocular; 
d) Sabe-se que estava na área do crime na época do crime junto com um ajuste à descrição física geral 
dada pela testemunha ocular; 
e) Provas físicas na cena do crime ligadas à pessoa junto com um ajuste à descrição física geral dada 
pela testemunha ocular; 
f) Um padrão único para o crime que é conhecido por ser associado com um determinado infrator 
junto com um ajuste à descrição física geral dada pela testemunha ocular.  
Nota-se que o lineup só deve ser conduzido após o estabelecimento da suspeita baseada em 
evidências. No entanto, como a memoria da testemunha pode perder a precisão com o passar do 
tempo, o lineup deve ser realizada o mais rápido possível após estabelecer a suspeita baseada em 








3.3. Recomendação 3: Administração Duplo-cega (ou equivalente)  
 
Esta foi uma das quatro recomendações originais feitas no artigo de revisão científica anterior 
(Wells et al., 1998) e possui como princípio subjacente: As lineups devem ser conduzidas usando um 
procedimento duplo-cego (ou seja, nem o administrador nem a testemunha devem saber quem é o 
suspeito na lineup) ou um método igualmente eficaz de evitar que o administrador da lineup influencie 
inadvertidamente a testemunha (Wells et.al., 2020). 
 
Uma lineup é um teste da hipótese de que a pessoa suspeita pela polícia é de fato o culpado 
do crime. O teste duplo-cego, em que nem a testemunha ocular nem o administrador da lineup sabem 
qual pessoa é o suspeito e quais são apenas fillers (“preenchedores”), é a melhor maneira de garantir 
que qualquer informação que os administradores tenham sobre quem é o suspeito não influenciará o 
comportamento das testemunhas, incluindo qualquer decisão de identificação que elas possam tomar 
ou sua confiança nessa decisão. A administração duplo-cega também pode evitar que as expectativas 
dos administradores influenciem seus relatórios sobre o comportamento das testemunhas durante o 
procedimento, garantindo relatórios completos e precisos (Wells et.al. 2020).  
A administração duplo-cega também (a) ajuda a prevenir feedback pós-identificação, (b) 
impossibilita a comunicação entre administrador e testemunha por meio de comportamentos verbais 
ou não-verbais intencionais ou não (Wells et al., 2020) e (c) evita que o administrador seja 
influenciado por outras testemunhas. Aqui, é recomendado que um administrador diferente deva 
conduzir a lineup (Douglass et al., 2005). 
No entanto, esta recomendação não é específica para o administrador, serve para qualquer 
pessoa que saiba qual membro da lineup é o suspeito. Assim, não deve haver nenhum oficial (por 




informação do suspeito, mesmo que não seja o oficial que administra o procedimento (Wells et al., 
2020).  
 
• Problemas práticos na implementação de lineups duplo-cegos 
 
Alguma resistência à administração do alinhamento duplo-cego veio de um argumento de 
recursos limitados de que certos departamentos de polícia são tão pequenos que todos os oficiais do 
departamento sabem a identidade do suspeito. Uma solução para isto é criar acordos de cooperação 
para em emprestar oficiais aos departamentos próximos com o propósito de conduzir procedimentos 
de identificação duplo-cego (Wells et.al., 2020).  
Wells e colaboradores (2020) recomendam a administração de lineup duplo-cego e acreditam, 
segundo os relatos de estados estadunidenses (como Flórida, Califórnia e Nova Jersey) que não 
tiveram problemas com a aplicação desse procedimento, que é viável na prática real.  
No entanto, em teoria, outros métodos capazes de impossibilitar a influência do administrador 
não cego às testemunhas pode ser usado. Como por exemplo, usar um laptop com software que: (a) 
fornece instruções pré-lineup, (b) randomiza e apresenta a fila (lineup) de fotos, (c) registra qualquer 
decisão de identificação a partir de cliques do mouse e (d) coleta uma declaração de confiança da 
testemunha ocular. Assim, a testemunha pode auto administrar a lineup sem ter a presença de um 
administrador na sala, garantindo assim, que não há nenhuma influência tanto na identificação como 
na declaração de confiança, por parte do mesmo. Também é recomendada a gravação em vídeo desse 
procedimento assim como da administração duplo-cega (Wells et al., 2020).   
Uma alternativa ao procedimento de laptop auto administrado é o método de envelope auto 
administrado. Com este método, a testemunha recebe um envelope grande e lacrado que contém fotos 
numeradas e uma página que inclui opções que a testemunha deve indicar e uma pergunta de 




pessoa que acredita ser a culpada ou circulando a opção “nenhum” ou “não sei” abaixo das fotos. 
Também deve ser instruída a colocar a foto-lineup e as respostas de volta no envelope antes de abrir 
a porta para dizer ao administrador que terminou. A testemunha não deve não deve receber o envelope 
até que o administrador esteja preparado para deixar a sala e do lado de fora do envelope deve 
novamente dizer que só pode abrir o envelope e ver as fotos depois que o policial sair da sala e para 
recolocar as fotos e as respostas às perguntas de volta no envelope antes de abrir a porta para avisar 
que acabou. Somente quando a testemunha tiver confirmado que a decisão de identificação e a 
declaração de confiança foram preenchidas e colocadas de volta no envelope, o oficial deve entrar 
novamente na sala e examinar os resultados (Wells et al., 2020). 
Este método de envelope poderia ser adaptado para apresentação sequencial das fotos, com 
fotos colocadas individualmente em envelopes menores numerados e instruções para olhar cada foto 
em ordem numérica e registrar uma decisão de identificação e um julgamento de confiança antes de 
recolocar a foto em seu envelope e prosseguindo para o próximo envelope (Wells et al., 2020). 
Também é recomendado a gravação em vídeo (Wells et al., 2020).  
 
3.4. Recomendação 4: Lineup Fillers 
 
Esta foi uma das quatro recomendações originais feitas no artigo de revisão científica anterior 
(Wells et al., 1998) e possui como princípio subjacente: Deve haver apenas um suspeito por lineup, 
e esta deve conter pelo menos cinco fillers (preenchimentos) apropriados que não façam o suspeito 
se destacar na lineup com base em sua aparência física ou outros fatores contextuais, como roupas ou 
experiência (Wells et al., 2020). 
 





Uma característica central dessa recomendação é que a lineup deve ter apenas um suspeito e 
os fillers sejam inocentes conhecidos. É importante ter filler inocentes, porque testemunhas não 
confiáveis tendem a errar na identificação, acusando um filler em vez de em um suspeito inocente 
(supondo que a lineup tenha bons fillers; Wells et al., 2020). 
Em estudos sobre as lineups com suspeito único inserido entre os fillers em crimes graves, foi 
observado que as testemunhas oculares identificaram os fillers cerca de 37% das vezes em que 
fizeram uma identificação. Se todos nessas lineups fossem suspeitos, todos os 37% seriam 
identificações erradas de suspeitos inocentes que estariam sujeitos à prisão. Esses dados reforçam os 
perigos de ter vários suspeitos numa lineup (por exemplo, Behrman & Davey, 2001; Klobuchar et al., 
2006; Horry et al., 2012; Wixted et al., 2016).  
A recomendação de que deve haver pelo menos cinco fillers inocentes conhecidos para um 
único suspeito é um tanto arbitrária. Em um nível teórico, pode-se dizer que um suspeito inocente 
está melhor protegido de identificação equivocada com uma lineup de seis pessoas do que numa de 
cinco pessoas, e assim por diante. No entanto, há retornos decrescentes (em termos de restrição de 
identificações equivocadas de suspeitos inocentes). Afinal, em termos de proteção de um suspeito 
inocente, um aumento de dois para três fillers é maior do que um aumento de cinco para seis, que por 
sua vez terá mais impacto do que um aumento de sete para oito (Wells et al., 2020). 
Em alguns países, a lineup é constituída com mais de seis (EUA e Inglaterra, por exemplo) ou 
variam de oito a 10 membros (Austrália), por um lado ter 12 pessoas numa lineup seria menos eficaz 
do que uma com seis pessoas se os 11 membros de 12 não se encaixassem na descrição do suspeito 
ao comparar cinco membros numa lineup de seis pessoas se encaixassem na descrição. Por outro lado, 
quando os fillers correspondem ao suspeito, fornecem mais proteção ao suspeito inocente em relação 
a uma lineup de seis pessoas (em que todos os fillers fossem bons; Wells et al., 2020).  
No entanto, à medida que o tamanho da escalação aumenta, também é cada vez mais difícil 




Adicionar fillers extremamente pobres pode aumentar a confiança das testemunhas oculares em uma 
identificação errada (Charman et al., 2011). Além disso, existem preocupações sobre a perda 
potencial de identificações corretas do culpado se uma lineup se tornar muito grande (Wells et al., 
2020). 
 
3.5. Recomendação 5: instruções de pré-lineup 
 
Esta foi uma das quatro recomendações originais feitas no artigo de revisão científica anterior 
(Wells et al., 1998) e possui como princípio subjacente: Ao convidar uma testemunha ocular para 
comparecer a um procedimento de lineup, a polícia não deve informar a testemunha sobre qualquer 
informação que a mesma ainda não tenha fornecido e certamente não deve sugerir que o suspeito que 
estará na lineup foi preso ou que o culpado estará presente no procedimento de identificação. A 
testemunha ocular deve ser instruída de que (a) o administrador da lineup não sabe qual pessoa é o 
suspeito e quais pessoas são fillers; (b) o culpado pode não estar na presente, então a resposta correta 
pode ser “ausente” ou “nenhum destes”; (c) se se sentirem incapazes de tomar uma decisão, têm a 
opção de responder “não sei”; (d) depois de tomar uma decisão, serão solicitadas a declarar o quão 
confiantes estão nessa decisão; e (e) a investigação continuará mesmo que nenhuma identificação seja 
feita (Wells et al., 2020). 
 
A preocupação abordada por essa recomendação consiste na possibilidade de as testemunhas 
tenderem a fazer uma identificação positiva ao acreditarem, erroneamente, que o culpado está 
presente na lineup. A evidência mais convincente da utilidade desta instrução recomendada vem de 
estudos que comparam o desempenho de identificação obtido quando há instruções não tendenciosas 




desempenho de identificação obtido em condições onde tal aviso não é fornecido ou implica 
fortemente ou mesmo afirma que o culpado está na lineup (Wells et al., 2020).  
Os resultados das pesquisas sobre a instrução de testemunhas antes de assistirem a uma lineup 
têm implicações claras. Primeiro, ao convidar uma testemunha ocular para participar de um 
procedimento de lineup, a polícia não deve sugerir que um suspeito foi preso ou que o culpado estará 
presente no procedimento de identificação. Em segundo lugar, algumas testemunhas parecem ter o 
equívoco de que a investigação depende de sua decisão de identificação. Consequentemente, as 
testemunhas também devem ser informadas de que a investigação continuará, mesmo que nenhuma 
identificação seja feita. Terceiro, deve ficar bem claro para a testemunha que o culpado pode ou não 
estar na lineup e que não precisa selecionar nenhum dos membros da lineup, como também pode 
dizer que culpado não está presente ou que não sabe (evidência aponta que identificações positivas 
de um suspeito são mais diagnósticas quando são feitas na presença de uma opção não sei do que 
quando essa opção não existia; Weber & Perfect, 2012). 
Por fim, Wells e colaboradores (2020) recomendam que, para além das testemunhas terem as 
instruções por escrito, o administrador da lineup leia as instruções em voz alta para as testemunhas, 
fazendo uma pausa após cada ponto para se certificar de que a testemunha entendeu cada ponto. 
 
3.6. Recomendação 6: Obtenha uma declaração de confiança imediata 
 
Esta foi uma das quatro recomendações originais feitas no artigo de revisão científica anterior 
(Wells et al., 1998) e possui como princípio subjacente: Uma declaração de confiança deve ser obtida 






Mais especificamente, esta declaração deve ser obtida assim que uma decisão de identificação 
positiva for tomada ou se a testemunha indicar que o culpado está ausente, disser que não sabe ou 
indicar que não tem certeza. Para administração de lineup duplo-cega, “imediato” significa que a 
declaração deve ser garantida apenas com o administrador cego na sala e antes que o detetive do caso 
ou qualquer outro indivíduo não-cego tenha permissão para entrar na sala (Wells et al., 2020). 
Assim, o elemento-chave desta recomendação é a questão do registro da confiança de uma 
testemunha seja coletado imediatamente (Wells et al., 2020), porque mesmo que seja menos de 5 
minutos que a testemunha retiver seu relato de confiança, pode prejudicar o valor preditivo da mesma, 
a menos que gaste esse tempo refletindo sobre as condições de testemunho e procedimento de 
identificação ou produzindo as razões pelas quais eles pode ter tomado uma decisão incorreta (Brewer 
et al., 2002). 
A declaração de confiança pode ser registrada como uma resposta numérica (escala de 0% a 
100% de confiança) ou como uma escala verbal (por exemplo, “talvez”, “positivo”). Caso nenhuma 
escala seja usada e as testemunhas usarem simplesmente suas próprias palavras, deve-se fazer um 
registro literal das declarações verbais da testemunha (Wells et al., 2020). 
A testemunha deve saber que será solicitado esta declaração logo no começo do processo, 
quando foram comunicadas as instruções pré-lineup. Essas instruções ajudam a testemunha a evitar 
de tirar conclusões errôneas de que sua confiança só está sendo avaliada porque o administrador da 
lineup pensa que sua decisão está incorreta (Wells et al., 2020).  
Esta recomendação é baseada no fato de que a confiança da testemunha ocular é uma pista 
útil para a exatidão da decisão da testemunha (Wells et al., 2020) quando as instruções não implicam 
a presença de um culpado (Quinlivan et al., 2012), a administração duplo-cega é usada, e lineups 
construídas de modo justo são apresentadas (Wixted & Wells, 2017). No entanto, a confiança como 




confiança como pista útil para exatidão considerando o fato das testemunhas mostrarem-se confiantes 
mesmo errando na identificação (Wells et al., 2020).  
Uma resposta para este dilema está no fato de que os eventos pós-decisão intervenientes 
podem mudar dramaticamente os relatos das testemunhas sobre sua confiança de baixa no momento 
da identificação para alta no momento do julgamento. Como resultado, essas mudanças tornam os 
relatórios feitos mais tarde quase inúteis como pistas para a precisão. No entanto, se os relatórios de 
confiança forem feitos imediatamente após uma decisão de identificação, a integridade da confiança 
como uma indicação para a precisão é aprimorada consideravelmente (Wells et al., 2020). 
Por isso que as estimativas imediatas de confiança são a única maneira de garantir que as 
variáveis de pós-identificação não contaminem os relatórios de confiança subsequentes (Wells et.al., 
2020). Como por exemplo, o feedback pós-identificação oferecido por um administrador de lineup na 
forma de um simples comentário confirmando a decisão da testemunha, pode aumentar drasticamente 
os relatos de confiança, por exemplo, 50% das testemunhas imprecisas que foram expostas a um 
comentário “ótimo, identificaste o suspeito” relataram que sua confiança era de 6 ou 7 em uma escala 
de 7 pontos em comparação com apenas 15% das testemunhas na condição controlo (Wells & 
Bradfield, 1998).   
Os relatórios das testemunhas contaminados podem moldar indevidamente as investigações 
preliminares desencadeando avaliações tendenciosas de peças de evidências subsequentes e/ou 
enviesando a integração das evidências contra o suspeito identificado (Wells et al., 2020). Por 
exemplo, uma testemunha que está altamente confiante em uma identificação errada pode fazer com 
que os investigadores vejam o álibi do suspeito como mais fraco do que seria de outra forma ou pode 
sugerir aos investigadores que suspendam a busca de outros suspeitos (Charman et al., 2019). Assim, 
gravar imediatamente a confiança de uma testemunha não só elimina o potencial de inflações de 




identificação e preserva pistas não-verbais das testemunhas, que podem sinalizar precisão (Matuku 
et al., 2018).  
 Um outro ponto a referir é que, de acordo com a recomendação sobre as instruções de pré-
lineup e se o administrador de lineup seguir os procedimentos duplo-cegos, as testemunhas devem 
ser explicitamente informadas que o administrador não sabe quem é o suspeito (Wells et al., 2020), 
assim, caso o administrador faça comentários positivos vagos (p.e., “és uma boa testemunha”) 
diminuiria a probabilidade da testemunha interpretar o comentário como um feedback de confirmação 
(Dysart et al., 2012). 
Assim, mesmo que os administradores implementem corretamente os procedimentos duplo-
cegos e as instruções de pré-lineup, ainda é imperativo coletar relatórios de confiança imediatos 
porque as testemunhas podem encontrar feedback pós-identificação de várias outras maneiras (Wells 
et al., 2020), como por exemplo, o mero fato do caso seguir para julgamento é uma forma de 
confirmação de que uma identificação anterior estava correta (Berkowitz & Frenda, 2018; Wade et 
al., 2018).  
 
3.7. Recomendação 7: gravação de vídeo 
 
Princípio subjacente: Todo o procedimento de identificação, incluindo as instruções pré-
lineup e a declaração de confiança da testemunha, deve ser gravado em vídeo (Wells et al., 2020).  
 
Wells e colaboradores (2020) recomendam gravar toda a interação entre a polícia e a 
testemunha, desde as instruções pré-lineup até a conclusão do procedimento (isto é, quando a 
testemunha fornece declarações de identificação e de confiança). Assim, o vídeo deve capturar todos 




os membros constituintes da lineup (sejam apresentados ao vivo ou por foto) e, em alguns casos, a 
partir de vários ângulos.   
Kassin (1998), no artigo de revisão cientifica inicial de 1998, observou duas razões pelas quais 
a gravação em vídeo dos procedimentos de identificação deve ser considerada a melhor prática. Uma 
das razões é a possibilidade de os administradores aderirem cuidadosamente às melhores práticas e 
impedi-los de se envolverem em quaisquer práticas sugestivas. No entanto, esta questão foi 
examinada no contexto de práticas de interrogatório, pois Wells e colaboradores não encontraram 
estudos que testam diretamente se a gravação de vídeo pode mudar o comportamento dos 
administradores de procedimentos de identificação. Assim, num paradigma simulado de crime e 
interrogatório, os pesquisadores (Kassin et al., 2014) manipularam a real culpa-inocência de suspeitos 
que foram então submetidos a interrogatórios conduzidos por policiais que foram informados ou não 
sobre a gravação do pesquisador da sessão de interrogatório. Os resultados mostraram que os policiais 
na condição que sabiam da gravação foram menos propensos a usar táticas que aumentam as taxas de 
confissões falsas, como a minimização e maximização (sendo esta última não significativa). Além 
disso, os participantes-suspeitos (sabiam da manipulação da gravação do vídeo) relataram que os 
policiais que não sabiam da gravação tentaram mais vezes fazer com que eles confessassem, em 
comparação com os policiais que sabiam da gravação (Kassin et al., 2014). Assim, há evidências, 
embora fora da área das testemunhas oculares, que o procedimento policial de gravação de vídeo 
pode impedir comportamentos indesejáveis (Wells et al., 2020). 
Em segundo lugar, os relatórios policiais sobre o que acontece durante um procedimento de 
identificação podem ser incompletos ou mesmo imprecisos, uma vez que se baseiam nas lembranças 
dos policiais sobre o que aconteceu durante o procedimento (Kassin, 1998). Como as memórias dos 
policiais estão sujeitas a erros cognitivos, incluindo interferência (Kane & Engle, 2000; Nairne, 2002) 
e intrusões de scripts mentais sobre o que geralmente ocorre (Greenberg et al., 1998; Kleider et al., 




podem interferir no que um policial lembra e, consequentemente, relata sobre um procedimento de 
identificação. Isto aconteceu com um policial que testemunhou ter lido as instruções à testemunha, 
no entanto, a gravação de vídeo revelou improvisação que induziu sugestividade no procedimento. 
Esteja o policial tentando enganar intencionalmente ou ter genuinamente errado, o procedimento real 
pode ser facilmente revisado se for gravado em vídeo, e a falibilidade da memória não é mais um 
problema (Wells et al., 2020). 
Além disso, a gravação em vídeo do procedimento tornará mais difícil para os policiais 
fabricarem intencionalmente seus relatórios do que ocorreu durante a administração da lineup (Wells 
et al., 2020), por exemplo, alguns estudos descobriram que alguns policiais intencionalmente 
deturpam eventos relacionados ao caso (Orfield, 1987, 1992; Slobogin, 1996). Também fornece 
informações sobre quanto tempo a testemunha levou para fazer uma identificação (Wells et al., 2020); 
mesmo que as estimativas do tempo sejam muitas vezes imprecisas (Yarmey, 2000), o tempo de 
identificação é um importante preditor da precisão da testemunha - identificações rápidas têm maior 
probabilidade de ser precisas (Sporer, 1992). Embora não haja nenhuma pesquisa que forneça um 
corte definitivo que permite distinguir identificações precisas de imprecisas (Brewer et al., 2006; 
Weber et al., 2004), ter um registro preciso do tempo que a testemunha levou para a identificação 
pode fornecer informações úteis para os investigadores (Wells et al., 2020).  
Ainda mais, a gravação em vídeo do procedimento elimina a necessidade de confiar nas 
memórias de policiais ou testemunhas para o evento no julgamento. Em muitos casos, os detetives 
podem não ter de testemunhar durante as audiências se houver um vídeo disponível, economizando 
recursos e dinheiro da equipe por não ter que pagar policiais para comparecer ao tribunal. Também a 
juíza pode fazer uso da gravação revisando e avaliando a sugestividade do procedimento ela mesma, 
em vez de confiar nas caracterizações dos advogados sobre o procedimento com base em suas leituras 
de relatórios policiais e depoimentos de testemunhas. Ainda, os advogados de defesa podem revisar 




enquanto os promotores podem revisar a gravação do vídeo para avaliar a força de um caso e como 
proceder (Wells et al., 2020). 
Por fim, há poucos dados sobre mudança de comportamento das testemunhas oculares e dos 
suspeitos quando são gravadas no processo de identificação de suspeito. No entanto há bons dados 
que indicam que os suspeitos não ficam inibidos e que as pessoas esquecem que estão sendo gravadas 
rapidamente (Kassin et al., 2019). 
Em suma, tanto a lógica quanto as evidências empíricas disponíveis apóiam a recomendação 
de gravar em vídeo todos os procedimentos de identificação, registrando, assim, todas as informações 
relevantes sobre o procedimento, incluindo os comportamentos verbais e não verbais da testemunha, 
do administrador e dos membros da lineup  fornece um registro completo e protege a polícia de 
alegações injustas de parcialidade quando o procedimento estava livre de sugestão (Wells et al., 
2020). 
 
3.8. Recomendação 8: Evite procedimentos de identificação repetidos com a mesma 
testemunha e suspeito 
 
Deve-se evitar a repetição de um procedimento de identificação com o mesmo suspeito e 
testemunha ocular, independentemente de a testemunha ter identificado o suspeito no procedimento 
de identificação inicial (Wells et al., 2020). 
 
Wells e colaboradores (2020) enfatizam a importância de focar na primeira identificação da 
testemunha, não importando o quão convincente possa parecer o argumento a favor de uma segunda 
identificação, pois, por exemplo, evidências mostram que identificações repetidas aumentam, 





3.9. Recomendação 9: Showups 
 
Esta tese não tem como foco o showup, no entanto, achei interessante referir esta 
recomendação para aumentar as informações acerca desse tipo de procedimento de identificação de 
testemunhas.  
Princípio subjacente: Showups devem ser evitados sempre que for possível conduzir uma 
lineup (por exemplo, se houver causa provável para prender a pessoa, então um showup não deve ser 
realizado). Casos em que seja necessário conduzir um showup devem usar as salvaguardas 
processuais recomendadas para lineups, incluindo a eliminação de pistas sugestivas, um aviso de que 
a pessoa detida pode não ser o culpado, gravando o procedimento em vídeo e garantindo a declaração 
de confiança (Wells et al., 2020). 
 
No procedimento de identificação de showups não usam fillers, assim, um único indivíduo é 
apresentado à testemunha e é perguntado a ela se este individuo é a pessoa que cometeu o crime em 
questão (Wells et al., 2020). No entanto este procedimento foi fortemente criticado, por mais de 100 
anos, como sendo extremamente sugestivos (Gross, 1911).  
Contudo, ainda há apoiantes da admissibilidade dos showups (desde que a testemunha mostre 
evidências de confiabilidade de outras maneiras), como a Suprema Corte dos EUA. Para corroborar 
o seu apoio, a Corte listou cinco fatores que podem indicar que um procedimento sugestivo pode ser 
confiável: (1) a testemunha teve uma boa oportunidade de ver o culpado, (2) a testemunha prestou 
boa atenção enquanto testemunhava, (3) a testemunha deu uma boa descrição do culpado, (4) houve 
um pequeno atraso entre o evento testemunhado e a identificação, e (5) a testemunha fez a 
identificação com grande confiança (Wells et al., 2020). Esses critérios foram fortemente criticados 
por cientistas, que estudam sobre as testemunhas oculares, em uma variedade de aspectos, 




Entretanto, por vezes, há justificativa para permitir o uso de showups, como descrição 
adequada, proximidade do crime e logo após a ocorrência do mesmo (o que não caracteriza como 
suspeita baseada em evidências - recomendação 2), por exemplo, um indivíduo que se enquadra na 
descrição do culpado é detido nas proximidades do crime logo após a ocorrência do crime. Isto ocorre 
porque como a pessoa detida só pode ser retida por um período de tempo relativamente curto (se não 
houver motivos para prisão), assim, não há tempo suficiente para construir e conduzir um 
procedimento de lineup. Portanto, a menos que haja um causa provável para prisão da pessoa detida 
(ajustar descrição do culpado, por si só, não é motivo para prisão), a escolha não é entre conduzir 
uma lineup ou showup, mas sim entre conduzir um showup ou libertar a pessoa detida, criando, 
potencialmente, um risco para a segurança pública (Wells et al., 2020). Além disso, os showups 
podem resultar na exclusão rápida de pessoas inocentes como possíveis suspeitos (Wells et al., 2020), 
pois, nesses casos, a testemunha rejeita a pessoa detida como sendo culpado (Gonzalez et al., 1993), 
permitindo assim a continuação da busca pelo verdadeiro ofensor (Wells et al, 2020). No entanto, 
cerca de 15% das exonerações de DNA envolve showups como procedimento de identificação (West 
& Meterko, 2017). 
Estudo que compararam lineups e showups revelaram que o primeiro é claramente superior 
em termos da capacidade do mesmo de distinguir entre suspeitos inocentes e culpados (por exemplo, 
Dekle et al., 1996; Gronlund et al., 2012; Mickes, 2015; meta-análise de Neuschatz et al., 2016). 
Adicionalmente, as testemunhas dão respostas de identificação mais afirmativas nas lineups do que 
nos showups (Gonzalez et al., 1993; Wells, 2001), talvez porque haja mais pessoas entre as quais 
escolher (Wells et al., 2020). No que toca identificações imprecisas, no showup, recaem sobre o 
suspeito inocente, enquanto nas lineups, tais escolhas imprecisas tendem a se espalhar entre fillers 
inocentes conhecidos (Smith et al., 2017; Wells, 2001) estes fillers, usados nas lineups, agem como 
uma salvaguarda, protegendo o suspeito inocente da identificação equivocada - esta proteção não 




Com isso, Wells e colaboradores (2020) recomendam que os showups sejam evitados sempre 
que possível e, em seu lugar, conduzir uma lineup, por exemplo, caso haja uma causa provável para 
prender uma pessoa detida (p.e., estiver em posse de bens roubados ou com uma arma de fogo), deve-
se prender esta pessoa em vez de fazer um showup; outros casos pode-se tentar ao máximo diminuir 
a ocorrência dos showups, como é o caso de varias testemunhas para o mesmo crime. Nesses casos, 
pode ser realizado um showup com uma das testemunhas e, se for feita uma identificação, a 
identificação passa a ser motivo de prisão. Assim, as testemunhas restantes podem ser preservadas 
para procedimentos mais confiáveis – lineup-, que devem ser conduzidos somente após a evidência 
ser desenvolvida conectando o suspeito à testemunha específica (Wells et al., 2020). 
 
• Reduzindo a sugestividade  
Embora showups sejam claramente menos confiáveis do que lineups, existem algumas 
maneiras de reduzir a sua sugestividade ao incorporar muitos dos recursos de um bom procedimento 
de lineup aos seus procedimentos (Wells et al., 2020). Primeiro, as instruções, por exemplo, pesquisas 
recentes descobriram que uma instrução pré-showup sobre oportunidades adicionais (isto é, antes da 
testemunha ver a pessoa detida, dizer que se ela não achar que esta pessoa é o culpado, terá outras 
oportunidades de ver outras pessoas) pode ser eficaz na redução de identificações erradas com pouca 
ou nenhuma redução nas identificações precisas (Eisen et al., 2017; Smith et al., 2018). A teoria por 
trás desta instrução de oportunidade refere que as testemunhas presumem que têm uma única 
oportunidade de identificar o culpado, o que as levam a estabelecer um baixo critério para fazer uma 
identificação (Wells et al., 2020).  
Segundo solicitar às testemunhas oculares, que participaram de um procedimento de showup, 
que relatem sobre a confiança na sua identificação ou rejeição (Wells et al., 2020). Terceiro, os 
showups também devem ser gravados em vídeo começando antes da testemunha ser instruída e 




testemunha e do suspeito (Wells et al., 2020). Por fim, deve-se tomar cuidado para garantir que as 
testemunhas não ouçam conversas policiais que possam prejudicar o procedimento de identificação 
(Wells et al., 2020). Em um experimento com o paradigma de alto realismo para estudar 
identificações de showup, ouvir a sugestão de que o xerife tinha pego o “cara” aumentou 
significativamente as identificações falsas de showups, mas não afetou as identificações precisas dos 
culpados (Eisen et al., 2017). 
As roupas costumam ser uma característica central da descrição de uma testemunha ocular 
que a polícia usa para encontrar uma pessoa que é detida para um showup (Wells et al., 2020). Aqui, 
a preocupação é a identificação ser feita com base principalmente nas roupas (Lindsay et al., 1987), 
assim, nesses casos que a detenção deve como base à descrição da roupa, deve-se considerar cobrir 
as roupas da pessoa com um cobertor para a identificação de showup (Wells et al., 2020).  
Um outro ponto a referir é quando colocam a pessoa detida algemada ou no banco traseiro de 
uma viatura para o showup, pois pode sugerir à testemunha que a pessoa foi presa, o que por sua vez, 
pode sugerir que há provas contra a pessoa detida que vão além da simples descrição do suspeito 
(Wells et al., 2020). Portanto, segundo Wells e colaboradores (2020), a menos que haja motivos para 
acreditar que a pessoa detida representa um risco de fuga, esses tipos de restrições devem ser evitados 
durante um showup. 
Limites severos de salvaguardas com showups. Obviamente, existem algumas proteções 
críticas que podem ser usadas com lineups que não podem ser usadas com showups, como (a) showups 
não usam fillers – proteção fundamental; (b) não podem ser duplamente cegas nem simples cegas 
(isto é, só o administrador sabe quem é o suspeito), pois tanto o administrador do showup como a 
testemunha sabem que é o suspeito, ou seja, a pessoa que está sendo apresentada à testemunha (Wells 
et al., 2020). 
Identificações em tribunal como showups. Há um procedimento comum de tribunal conhecido 




depoimento é questionada se pode identificar o culpado no tribunal. Como o réu (culpado) 
normalmente está sentado à mesa do advogado de defesa sozinho, ou seja, sem que haja fillers de 
inocentes conhecidos que se encaixam na descrição do culpado, esta identificação é extremamente 
análoga a um showup. No que toca à sugestividade, esta identificação no tribunal é ainda mais 
sugestiva, porque (a) é claro para a testemunha que o réu já foi indiciado e (b) geralmente, a 
testemunha já identificou o réu em um procedimento prévio ao tribunal, o que significa que a 
identificação no tribunal é uma identificação repetida que vai diretamente contra a Recomendação 8. 
Caso a testemunha não tenha identificado o réu num procedimento pré-judicial adequado, a 
identificação no tribunal, que apresenta uma natureza de showup, não deve ser considerada uma 
alternativa aceitável para uma lineup construída e conduzida de maneira adequada. O baixo valor 
probatório de uma identificação em tribunal levanta sérias preocupações de que seu valor prejudicial 
exceda seu valor probatório (Wells et al., 2020). 
 
4. Grau de adoção das recomendações nos Estados Unidos da América (EUA) 
Desde o artigo de revisão científica de 1998, várias agências, órgãos governamentais e 
organizações propuseram diretrizes para coletar e preservar evidências de identificação de 
testemunhas oculares. Além disso, um grande conjunto de diretrizes de reforma em todo o país foi 
promulgado que vai desde as recomendações dos departamentos de justiça estaduais (por exemplo, 
Wisconsin), a mandatos de tribunais (por exemplo, Oregon), às leis aprovadas por legislaturas 
estaduais (por exemplo, Carolina do Norte; Wells et al., 2020).  
Atualmente, nos EUA, existem 21 estados que exigem reformas por meio de uma ou mais 
dessas recomendações (por exemplo, Illinois, Oregon, New Jersey, Carolina do Norte, Nova York e 
Wisconsin). Em outros estados, como Havaí, Minnesota, Washington, e Rhode Island, os 
departamentos de polícia nas principais áreas metropolitanas reformularam seus procedimentos 




Esta reforma dos procedimentos de identificação de testemunhas oculares foi uma reação em 
cadeia que remonta ao artigo de revisão científica de 1998, ao guia do Departamento de Justiça em 
1999 e ao primeiro estado a adotar reformas (New Jersey em 2001). Cada jurisdição modelou suas 
reformas em torno daquelas que a precederam e, portanto, incluem as quatro recomendações 
principais que foram apresentadas no artigo de revisão científica original de 1998 (ou seja, instruções 
de pré-lineup, como selecionar fillers para a lineup, a necessidade de coletar uma medida da confiança 
da testemunha no momento da identificação e o uso de um procedimento duplo-cego; Wells et al., 
2020). 
Enquanto uma série de jurisdições implementaram ou pelo menos começaram a implementar 
as melhores práticas em relação à identificação de testemunhas oculares, a pesquisa sugere que a 
maioria das jurisdições ainda não implementou totalmente todas as recomendações (Police Executive 
Research Forum [PERF], 2013). Este estudo sugere que algumas recomendações foram 
implementadas em maior extensão do que outras. Por exemplo, 84% das agências que usam lineups 
de fotos e 88 % das agências que usam lineups ao vivo instruem as testemunhas ou vítimas que o 
perpetrador pode não estar presente antes de ver as lineups (PERF, 2013). Menos de 10% das agências 
pesquisadas, no entanto, relatam o uso de procedimentos de administração cega em lineup ao vivo e 
apenas cerca de 30% empregam essa precaução com lineup de fotos (PERF, 2013). Apenas cerca de 
um terço das agências respondentes relatam que usam procedimentos de identificação de lineup 
sequencial em todos os procedimentos, mas quase três quartos das agências indicaram que 
documentam declarações de confiança com identificações positivas (PERF, 2013). 
No entanto, mesmo onde as políticas foram adotadas, a implementação às vezes é incompleta 
(como renovar as instruções dadas às testemunhas oculares antes de uma lineup, mas não mudar a 
administração da lineup), enquanto mais de 40% das agências relataram não ter feito mudanças em 
suas políticas e procedimentos de lineup (PERF, 2013). Além disso, muitas agências não têm políticas 




fotos ou ao vivo (PERF, 2013). Adicionalmente, mais de 30% das agências não fornecem treinamento 
em como conduzir uma lineup de fotos e mais da metade não oferece treinamento em como conduzir 
uma lineup ao vivo (PERF, 2013).  
Ainda, algumas jurisdições levantaram questões práticas sobre a implementação de algumas 
recomendações, como a administração duplo-cega. Aqui, a polícia expressou preocupações com o 
fato de um administrador cego não estar em posição de reconhecer informações relevantes durante o 
procedimento de identificação, o que poderia resultar na falha em reconhecer informações 
potencialmente justificativas que devem ser divulgadas à defesa; ainda há a preocupação se vai 
interromper o relacionamento construído entre um investigador e uma testemunha, principalmente no 
momento crucial em que a vítima de um crime violento enfrenta seu agressor, e ainda, o uso de 
administradores cegos, em algumas jurisdições, exigem mais tempo do oficial na estação, tanto para 
os investigadores (para encontrar e esperar por um administrador cego) quanto para o oficial agir 
como um administrador cego (Mecklenburg, 2006). 
Embora os experimentos laboratoriais forneçam vantagens (como isolar os efeitos das 
variáveis do sistema), uma limitação desta linha de pesquisa é que ela não tem, com poucas exceções, 
examinado dados de campo em procedimentos de identificação de testemunhas oculares (Wells et al., 
2016). Segundo Turtle e colaboradores (2008), é seguro dizer que muitos artigos publicados em 
relação às testemunhas oculares terminam com uma recomendação para acompanhar uma descoberta 
baseada em laboratório ou um ponto baseado em lógica/estatística, com pouca pesquisa de campo 
complementar. Isto é importante, pois uma recomendação feita por meio de experimentos 
laboratoriais pode não corresponder com o processo de identificação de suspeitos na vida real. Por 
exemplo, num estudo conduzido em Illinois em 2006, sugere que as lineups sequenciais cegas levam 
a uma taxa reduzida de identificações de suspeitos, bem como a uma taxa aumentada de falsos erros 
conhecidos (pelas pesquisas feitas em laboratório), o que vai de encontro com o que os cientistas 




metodologia do estudo de Illinois e aconselharam os pesquisadores a realizar estudos de campo 
adicionais para determinar qual procedimento de lineup produz os resultados mais confiáveis 
(Schacter et al, 2007; Ross & Malpass , 2008; Steblay, 2010).  
Assim, com pouca investigação de campo que compara os efeitos das recomendações com as 
variáveis do sistema e, com isso, o estudo de outros vieses que podem contribuir para que, mesmo 
que estas medidas sejam implementadas seu impacto seja pequeno, surge a questão de até que ponto 
essas recomendações realmente diminuem a identificação equivocada e o CRE. Um exemplo de viés 
é o implicit bias, i. e., são preconceitos implícitos ou inconscientes que envolvem associações 
automáticas a certos grupos de pessoas que afetam a maneira como os indivíduos respondem ao 
grupo-alvo. São inconscientes no sentido de que estão tão profundamente enraizados em nossa psique 
e normalizados na sociedade que não se percebe que o preconceito teve um efeito sobre o 
comportamento (Applebaum, 2018). A questão é ficar ciente dos vieses quando tais associações são 
prejudiciais e discriminatórias e aprender como neutralizar sua operação (Devine 1989; Banaji et al. 
1993; Greenwald & Banaji 1995; Devine & Monteith 1999; Dovidio & Gaertner 2004). Aqui, entra 
o treinamento do implicit bias que envolve programas projetados para aumentar a consciência destes 
preconceitos implícitos e seu impacto no comportamento (Applebaum, 2018). 
 
5. Considerações finais  
Identificar objetos e pessoas faz parte do dia-a-dia. No entanto, há uma tendência de identificar 
mais facilmente pessoas da sua própria raça. Este fenômeno é conhecido como CRE e ocorre no 
momento do crime, ou seja, na fase da codificação. No entanto, como não sabemos quando o crime 
irá acontecer, não conseguimos agir de forma a minimizar ou evitar o CRE. Entretanto, há 
procedimentos que podem ser implementados no momento pós-codificação que contribuem para 




Com isso, esta tese tem o objetivo de: (a) fornecer uma revisão sobre o fenômeno do Cross-
Race effect; (b) abordar sobre as variáveis que o influencia na identificação de testemunhas oculares 
na lineup, ou seja, na fase de recuperação, (c) fornecer um background sobre pesquisas nas áreas de 
percepção, memória, influência social e tomada de decisão que podem informar como tem que 
construir e apresentar a lineup; (d) assim, documentar a ciência relevante, quando disponível; (e) 
apresentar meios de contornar o CRE apresentando recomendações e justificativas para cada uma e 
(f) e ainda pode ser um recurso útil de língua portuguesa para desenvolver e implementar formações 
policiais, com o intuito de ensinar por que certos procedimentos são recomendados para a elaboração 
e condução de procedimentos de identificação de testemunhas oculares, em vez de simplesmente 
instruir sobre como conduzir esses procedimentos, facilitando, possivelmente,  a aceitação e 
utilização das guidelines (isto é, um guia de boas práticas) pelos agentes, principalmente os que já 
têm uma atividade profissional intensa. O que contribui para uma menor probabilidade de 
identificações incorretas; uma menor chance de um indivíduo ser preso indevidamente e dos 
perpetradores permanecerem soltos e diminuir a deterioração da confiança pública no sistema de 
justiça (Wilson et al., 2016).  
Limitações. Há aspectos que não foram abordados ou que não foram abordados de modo 
extensivo, como por exemplo, o implicit bias. Também, infelizmente, não consegui obter informações 
sobre as práticas nem sobre as guidelines usadas pelo sistema judicial português, por isso, não foi 
feito uma análise dos mesmos.  
Linhas futuras de investigação. Partindo de uma limitação e visto que a literatura do Cross-
Race Effect, suas implicações e aplicações de recomendações para o amenizar são baseados no 
modelo jurídico, principalmente dos EUA, seria interessante desenvolver guidelines simples e de 
natureza prescritiva que seja reconhecido e implementado pelo próprio sistema judicial português, 
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